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Gabinete do Governador

DECRETO  Nº 0247  DE  28  DE  JANEIRO  DE  2021
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXV, da Constituição do Estado do Amapá, e tendo 
em vista o contido no Ofício nº 319/2020-GP,

R E S O L V E :

Retificar o Decreto nº 3255, de 25 de setembro de 2020, 
publicado no Diário Oficial do Estado do Amapá nº 7264, 
de 25 de setembro de 2020, que passa a vigorar com a 
seguinte alteração:

Onde se lê:

“Autorizar a cessão para o Tribunal de Justiça do 
Estado do Amapá - TJAP, sem ônus para o GEA, pelo 
período de 01 (um) ano da servidora Anne Suzielle Silva 
Sanches, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de 
Agente Penitenciário, Matrícula nº 0114818-4-01, lotada 
no Instituto de Administração Penitenciária do Estado 
do Amapá, pertencente ao Quadro de Pessoal Civil do 
Estado do Amapá.”

Leia-se:

“Autorizar a cessão para o Tribunal de Justiça do Estado 
do Amapá - TJAP, pelo período de 01 (um) ano da 
servidora Anne Suzielle Silva Sanches, ocupante do cargo 
de Provimento Efetivo de Agente Penitenciário, Matrícula 
nº 0114818-4-01, lotada no Instituto de Administração 
Penitenciária do Estado do Amapá, pertencente ao 
Quadro de Pessoal Civil do Estado do Amapá.”
  
ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2021-0128-0004-9477

DECRETO Nº  0248  DE  28  DE  JANEIRO  DE  2021

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, de 
acordo com o disposto no art. 7º, inciso I, da Lei nº 0066, 
de 03/05/93, tendo em vista o contido no Processo nº 
0007.0337.0296.0005/ 2021, e

Considerando o resultado final inserido no Edital nº 
029/2012, de 10 de agosto de 2012, e a consequente 
convocação dos aprovados de acordo com a ordem 
classificatória;

Considerando, ainda, o acórdão proferido nos autos do 
Processo nº 0000402-67.2016.8.03.0000 - que tramitou 
no Tribunal de Justiça do Estado do Amapá,

R E S O L V E :

Art. 1º Nomear Darlan Corrêa Barbosa para ocupar o 
cargo de Provimento Efetivo de Condutor de Veículos de 
Urgência Terrestre, Classe “3ª”, Padrão I, Grupo Saúde, 
lotado no Município de Macapá, do Quadro de Pessoal 
Civil do Estado do Amapá.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.
 
ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2021-0128-0004-9478

DECRETO Nº  0249  DE  28  DE  JANEIRO  DE 2021

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, de 
acordo com o art. 44, da Lei nº 0066, de 03 de maio 
de 1993, e tendo em vista o contido no Processo nº 
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0002.0070.1851.0002/2021,

R E S O L V E :

Exonerar, a pedido, Thiago Filipe Fernandes do cargo 
de Provimento Efetivo de Assistente Administrativo, 
Grupo Gestão Governamental, Matrícula nº 0969738-1-
02, do Quadro de Pessoal Civil do Estado do Amapá, a 
contar de 07 de janeiro de 2021.
 
ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2021-0128-0004-9479

DECRETO Nº  0250  DE  28  DE  JANEIRO  DE  2021

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXV, da Constituição do Estado do Amapá, e tendo em 
vista o contido no Processos nº 130101. 0068.1038.8057/ 
2020,

R E S O L V E :

Prorrogar, por mais 02 (dois) anos, os termos do Decreto 
nº 3579, de 30 de setembro de 2016, publicado no Diário 
Oficial do Estado do Amapá nº 6292, de 30 de setembro 
de 2016, que concedeu licença sem vencimento, para 
acompanhar cônjuge, à servidora Cecília Freitas de 
Araújo Mota, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de 
Enfermeiro, Classe 3ª, Padrão I, Grupo Saúde, Cadastro 
nº 0109326-6-01, integrante do Quadro de Pessoal Civil 
do Estado do Amapá, lotada na Secretaria de Estado da 
Saúde, na forma estabelecida no artigo 97, Parágrafo 
único, da Lei nº 0066, de 03 de maio de 1993.
 
ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2021-0128-0004-9480

DECRETO Nº  0251  DE  28  DE  JANEIRO  DE 2021
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXV, da Constituição do Estado do Amapá, e tendo em 
vista o contido no Processo nº 0007.0087.0283.003/2020,

R E S O L V E :

Conceder licença sem vencimento, para tratar de 
interesses particulares, pelo período de 02 (dois) anos, 
a contar de 1º de fevereiro de 2021, ao servidor Paulo 
Justino da Silva, ocupante do cargo de Provimento 
Efetivo de Extensionista Agropecuário – Agronomia, NS, 
Nível GMS, Referência 05, Grupo de Atividades de Meio 

Ambiente e Ordenamento Territorial, Ciência, Tecnologia 
e Produção, Cadastro nº 0109266-9-01, integrante do 
Quadro de Pessoal Civil do Estado do Amapá, lotado no 
Instituto de Extensão, Assistência e Desenvolvimento 
Rural do Estado do Amapá – RURAP, na forma 
estabelecida no artigo 107 e parágrafos, da Lei nº 0066, 
de 03 de maio de 1993.
 
ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2021-0128-0004-9481

Vice-Governadoria

P O R T A R I A Nº 001 DE 28 DE JANEIRO DE 2021.

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ
VICE-GOVERNADORIA
GABINETE DO VICE- GOVERNADOR
P O R T A R I A Nº 001 DE 28 DE JANEIRO DE 2021.
 
Designa Servidores para a gestão do Sistema Eletrônico 
do Serviço de Informação ao Cidadão (e-Sic) e do 
Sistema de Ouvidoria (e-Ouv Amapá) no âmbito da Vice-
Governadoria.
           
O VICE-GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da 
Lei 0811 de 20 de fevereiro de 2004 e Decreto estadual n. 
0993 de 31 de janeiro de 2005 e, em consonância com o 
disposto nos artigos 1º e 2º da Lei Estadual nº 2.149/2017 
e artigo 1º, §1º da Lei Federal nº 13.460/2017,
 
RESOLVE:
 
Art.1º - Designar os Servidores LETÍCIA CAROLINA 
GUEDES COELHO MARINHO (Assistente Técnico 
Jurídico), ALINE RAFAELA SANTOS BENEVIDES 
(Assessor Técnico Nível I) e DANILO DOS SANTOS 
MACHADO (Assessor de Desenvolvimento Institucional 
),  como responsáveis por gerir o Sistema Eletrônico do 
Serviço de Informação ao Cidadão (e-Sic) e do Sistema de 
Ouvidoria (e-Ouv Amapá) no âmbito da Vice-Governadoria 
do Estado do Amapá.
 
Art. 2º - Os servidores designados terão suas atribuições 
e responsabilidades conforme abaixo:

Letícia Carolina Guedes Coelho         Titular
Aline Rafaela Santos Benevides         Suplente
Danilo Dos Santos Machado               Suplente
 
Art. 3º - Esta Portaria passa a vigorar na data de sua 
publicação.
 
Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.
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Macapá, 28 de janeiro de 2021.
JAIME DOMINGUES NUNES
Vice-Governador
 
HASH: 2021-0128-0004-9464

PORTARIA Nº 12/2021 – CGE-AP

O CONTROLADOR-GERAL, nomeado pelo Decreto nº 
0330 de 24 de janeiro de 2019, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo Artigo 37 XI, Artigo 45 do 
Decreto Estadual nº 7.549, de 11 de dezembro de 2013.

CONSIDERANDO a Instrução Normativa Nº 001-TCE/AP 
de 20 de setembro de 2017 e Decisões Normativas Nº 015 
e 016 -TCE/AP de 11 de janeiro de 2021, que estabelecem 
as normas de organização, forma, conteúdos e prazos 
para apresentação dos Relatórios de Gestão e das peças 
complementares que constituirão os processos de Contas 
de Gestão da Administração Estadual referente ao 
exercício financeiro de 2020, para julgamento do Tribunal 
de Contas do Estado do Amapá-TCE/AP.

RESOLVE:

Art. 1º Instituir equipe para prestar orientações técnicas 
emanadas desta Controladoria aos órgãos do Poder 
Executivo Estadual, visando o fortalecimento dos 
controles internos e a elaboração do Relatório de Gestão 
do exercício de 2020.

Art. 2º Nomear a equipe composta pelos analistas de 
finanças e controle:  Mônica Cristina Picanço Torrinha 
Sales, presidente, João Carlos Chaves dos Santos e 
Vera de Nazaré Ferreira Diniz, membros.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Macapá-AP, 28 de janeiro de 2021.
JOEL NOGUEIRA RODRIGUES
Controlador-Geral do Estado do Amapá
(Assinado eletronicamente)

HASH: 2021-0128-0004-9473

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Processo: 0019.0465.0924.0004/2020; Primeiro Termo 

Aditivo ao Contrato nº 001/2020 Contratante: Procuradoria-
Geral do Estado; Contratada; DIGIMAQ INFORMATICA 
LTDA-EPP, CNPJ nº 34.941.930/0001-61; Objeto: O 
presente Termo Aditivo tem por objeto à prorrogação 
do prazo de vigência do Contrato nº 001/2020 Período 
de Vigência: 12 (doze) meses contados 03.01.2021 a 
02.01.2022. Valor Total Estimado: R$ 116.900,00 (Cento 
e dezesseis mil e novecentos reais). Data da Assinatura 03 
de janeiro de 2021. Dotação Orçamentária: Programa 
de Trabalho: 03.122.0005.2305; Natureza da Despesa: 
3390.39; Fonte de Recursos: 0101- RTU Fundamento 
Legal: art. 57, inciso II e art. 57, inciso I, da Lei 8.666/93 
Signatários: Narson de Sá Galeno-Ordenador de 
Despesa, pela Contratada- Adriano Azedo de Oliveira.

HASH: 2021-0128-0004-9462

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Processo: 0019.0465.0924.0001/2020; Quinto 
Termo Aditivo ao Contrato nº 001/2017, Contratante: 
Procuradoria-Geral do Estado do Amapá, Contratada: 
OI MÓVEL S.A - Sociedade Anônima, CNPJ: 
05.423.963/0001-11; Objeto: O presente Termo 
Aditivo tem como objeto alterar a Cláusula Sexta – Da 
Vigência do contrato nº 001/2017 Período de Vigência: 
12 (doze) meses contados 01.01.2021 a 01.01.2022. 
Dotação Orçamentária: Programa de Trabalho: 
03.122.0005.2305; Natureza da Despesa: 3390.39; 
Fonte de Recursos: 0101- Fundamento Legal: art. 57,II 
e art. 65, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores 
.Valor total: R$ 61.542,60 (sessenta e um mil, quinhentos 
e quarenta e dois reais e sessenta centavos). Signatários: 
pela Contratante NARSON DE SÁ GALENO, pela 
Contratada Fagner Nascimento Silva e Raysa de Fátima 
Cardoso Oliveira. Data de Assinatura: 01/01/2021.

HASH: 2021-0128-0004-9467

PORTARIA N. 003/2021-SEAB
 
A Secretária Extraordinária de Representação do 
Governo do Estado do Amapá em Brasília – DF, 
usando das atribuições legais conferidas pelo Decreto n. 
2675, de 16 de julho de 2018, e
 
CONSIDERANDO a Instrução Normativa n. 001 de 20 de 
setembro de 2017 que estabelece normas de organização 
e de apresentação dos Relatórios de Gestão e das peças 
complementares que constituirão os processos de Contas 
de Gestão da Administração Pública estadual e municipal, 
para julgamento do Tribunal de Contas do Estado do 
Amapá, nos termos do art. 32 da Lei Complementar 
Estadual n. 10/1995.
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CONSIDERANDO que até a presente data não foi 
implantado na Secretaria Extraordinária de Representação 
do Governo do Estado do Amapá em Brasília a Unidade 
Setorial de Controle Interno - USCI.
 
CONSIDERANDO a apresentação do Relatório de 
Gestão e das peças complementares que constituirão 
os processos de Contas de Gestão da Administração 
Estadual referente ao exercício financeiro de 2020.
 
RESOLVE:
 
Art.1º - Institui a Comissão Especial de Contas para 
emissão e validação do Relatório de Gestão e peças 
complementares do exercício de 2020, para subsidiar a 
emissão do Relatório de Auditoria de Gestão, Certificação 
de Auditoria e Parecer conclusivo da Controladoria Geral 
do Estado – CGE e julgamento do Tribunal de Contas 
do Estado do Amapá – TCE/AP, vinculadas as normas 
expedidas pela Controladoria Geral do Estado do Amapá 
– CGE, responsável também pelo controle interno da 
Secretaria Extraordinário de Representação do Governo 
do Estado do Amapá em Brasília – SEAB.
 
Art.2º - A comissão a que se refere o artigo anterior 
será composta pelos seguintes servidores: Sandra 
Barbosa de Assis, servidora do Quadro Comissionado 
do Estado, ocupante do cargo de Assessor Técnico Nível 
III/Secretaria, Código CDS-3, Matrícula: 0966321501, na 
qualidade de presidente, Roberto Lucas de Andrade, 
servidor do Quadro Comissionado do Estado, ocupante 
do cargo de Gerente Geral de Projeto/SEAB Código CDS-
3, matrícula n. 0048622104 na qualidade de membro e 

Viviani Pereira Amanajás Guimarães servidora do 
Quadro Comissionado do Estado, ocupante do cargo de 
Assessor Técnico Nível III/Secretaria, Código CDS-3, 
Matrícula: 0118621301, na qualidade de membro.
 
Art.3º - Fica determinado que os servidores efetivos, 
assessores e cargos comissionados sempre que 
requisitados deverão prestar todas as informações 
necessárias ao cumprimento do objeto da presente 
Portaria.
 
Art.4º - Fica determinado que para o processo de 
elaboração do Relatório de Gestão do Exercício de 
2020 deve ser considerada toda legislação acerca 
da regulamentação, das normas de organização e de 
apresentação dos Relatórios de Gestão e das peças 
complementares que constituirão os Processos de 
Contas de Gestão da Administração Pública estadual 
para emissão do Relatório desta Secretaria, inclusive as 
publicadas posterior a data em que entrar em vigor esta 
Portaria.
 
Art.5º - Revoga-se a Portaria 057/2019-SEAB.
 
Art.6º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.
 
Brasília, 27 de Janeiro de 2021.
ROZILENE VIEIRA DE SOUZA
SECRETÁRIA DE ESTADO EM EXERCÍCIO
DECRETO N. 0036/2021-GEA

HASH: 2021-0128-0004-9451
PUBLICIDADE
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Secretaria de Educação

PORTARIA Nº 0003/2021– SIND/SEED

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 
0158 de 26 de janeiro de 2018, com fulcro na Lei nº 2.257, 
de 05 de dezembro de 2017, que organiza a Secretaria de 
Estado da Educação, e

CONSIDERANDO os motivos expostos no Memorando nº 
280101.0005.2117.0006/2021 - SIND/SEED, de 25/01/2021, 
procedente do Presidente da Comissão de Sindicância 
designada pela Portaria nº 0002/2021 – SIND/SEED, 
de 05/01/2021, publicada no Diário Oficial nº 7.327 de 
06/01/2021, no qual justifica a necessidade de prorrogação 
de prazo para conclusão dos trabalhos da comissão e outros.

RESOLVE:

Art. 1º - Prorrogar, por 30 dias, o prazo para conclusão 
dos trabalhos da Comissão de Sindicância constituída 
pela Portaria nº 0002/2021 – SIND/SEED, a contar do 
primeiro dia subsequente ao término do período inicial.

Art. 2º -Designar o servidor Raimundo Flávio Souza 
de Oliveira, matrícula funcional nº 0091525-4-0, para 
responder pela presidência da comissão durante a 
ausência do titular, no período de 01 a 15/02/2021.

Art. 3ª - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Macapá-AP, 27 de Janeiro de 2021.
MARIA GORETH DA SILVA E SOUSA
Secretária de Estado da Educação
Decreto nº 0158/2018

HASH: 2021-0128-0004-9449

Secretaria de Desenvolvimento
das Cidades

PORTARIA N.º 005/2021-SDC 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO 
DAS CIDADES - SDC, no uso de suas atribuições legais que 

lhe são conferidas pelo Decreto nº. 0125, de 07 de Janeiro 
de 2019, de conformidade com o art. nº 68, da Lei Federal 
nº 4.320, de 17 de março de 1964, e com a Lei Estadual 
nº 0624, de 31 de outubro de 2001, regulamentada pelo 
Decreto Estadual nº 3547, de 14 de novembro de 2001, 
e tendo em vista o teor do Mem. nº. 003/2021- Chefia de 
Gabinete/SDC, de 18 de janeiro de 2021,

RESOLVE:

Art. 1º - Autorizar o deslocamento das servidoras 
Daniela Pinheiro da Paixão Uchôa – Assessora de 
Desenvolvimento Institucional e Gláucia Regina Maders 
– Secretária Adjunta/SDC até a Cidade de Brasília/DF, 
no período de 03 a 05 de fevereiro 2021, com o objetivo 
de participar de reunião no Gabinete do Senador Davi 
Alcolumbre, no Ministério da Defesa- Projeto Calha Norte e 
no Tribunal de Contas da União, para tratarem de assuntos 
referentes ao Programa de Capacitação SDC 2021, 
concernente ao treinamento e capacitação em Licitação, 
Elaboração de TR/Projeto Básico, dentre outros, visando a 
qualificação direcionada às novas equipes dos municípios.

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

Macapá-AP, 28 de janeiro de 2021.
Antônio Pinheiro Teles Júnior
Secretário de Estado do Desenvolvimento das Cidades

HASH: 2021-0128-0004-9471

PORTARIA N.º 006/2021-SDC

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO 
DAS CIDADES - SDC, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas pelo Decreto nº. 0125, de 07 de 
Janeiro de 2019, de conformidade com o art. nº 68, da 
Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e com 
a Lei Estadual nº 0624, de 31 de outubro de 2001, 
regulamentada pelo Decreto Estadual nº 3547, de 14 de 
novembro de 2001, e tendo em vista o teor do Mem. nº. 
01/2021- Sec. Adj/SDC, de 27 de janeiro de 2021,

RESOLVE:

Art. 1º - Designar os servidores abaixo relacionados 
para comporem a Comissão destinada à implantação de 
Sistema de Controle Interno no âmbito da Secretaria de 
Estado do Desenvolvimento das Cidades/SDC: 

Uaci Moraes Caldas – Presidente;
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Solane Soraia Coutinho Carvalho – Membro;

Diene Heire Rodrigues de Sousa – Membro:

Afonso Ferreira Ávila – Membro;

Manuela Alves de Oliveira Vidal – Membro.

Art. 2º - Essa Portaria entrará em vigor a partir da data de 
sua publicação, com validade de 60 (sessenta) dias.

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

Macapá-AP, 28 de janeiro de 2021.
Antônio Pinheiro Teles Júnior
Secretário de Estado do Desenvolvimento das Cidades

HASH: 2021-0128-0004-9474

PORTARIA N.º 007/2021-SDC

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO 
DAS CIDADES - SDC, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas pelo Decreto nº. 0125, de 07 de 
Janeiro de 2019, de conformidade com o art. nº 68, da 
Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e com 
a Lei Estadual nº 0624, de 31 de outubro de 2001, 
regulamentada pelo Decreto Estadual nº 3547, de 14 de 
novembro de 2001,

Considerando os termos do Mem. nº 05/2020-Sec.Adj/
SDC, de 24/09/2020, que dispõe sobre o Parecer Jurídico 
nº 169/2020-GAB/PGE, de lavra da Procuradoria Geral 
do Estado do Amapá, cuja condicionante “8”, fl. 12, do 
referido Parecer, requer apuração de responsabilidade 
com abertura de sindicância para averiguar possível ação 
ou omissão que tenha ocasionado na perda de vigência 
do Convênio nº 014/2019-SDC, que tem por objeto a 
reforma, ampliação e aquisição de equipamento e mobília 
para o Cine Teatro de Santana/AP.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados, para 
constituírem a Comissão Interna de Sindicância, a fim de 
apurar possíveis irregularidades no acompanhamento do 
Convênio nº 014/2019-SDC, celebrado entre a Secretaria 
de Estado do Desenvolvimento das Cidades/SDC e a 
Prefeitura Municipal de Santana, cujo objeto é a reforma, 
ampliação e aquisição de equipamento e mobília para o 
Cine Teatro de Santana/AP.

Presidente: 
Gledes Guimarães – Analista de Infraestrutura – Efetivo 
Estadual.

Membro: 
Paulo Victor Peixoto de Cristo – Assistente Administrativo 

– Efetivo Estadual.

Membro: 
Ary da Silveira Barros – Motorista Oficial – Efetivo Federal.

§1º Esta Comissão poderá requisitar, nos limites de suas 
atribuições legais, informações, documentos, pareceres 
técnicos e jurídicos, visando regular instrução e fiel 
cumprimento de sua função.

§2º A comissão terá o prazo de 30 (trinta) dias para a conclusão 
dos trabalhos, podendo ser prorrogado por igual período. 

Art. 2º O Gabinete da Secretaria de Estado do 
Desenvolvimento das Cidades deverá dar conhecimento 
desta Portaria ao Gabinete do Governador, à Prefeitura 
Municipal de Santana/AP e aos Órgãos de Controle.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 
produzindo efeitos a contar de 22 de dezembro de 2020.

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

Macapá-AP, 28 de janeiro de 2021.
Antônio Pinheiro Teles Júnior
Secretário de Estado do Desenvolvimento das Cidades

HASH: 2021-0128-0004-9469

Secretaria de Infraestrutura

PORTARIA ( P ) nº. 017/2021-SEINF

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA, no 
uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 
0790, de 26 de março de 2018, e tendo em vista o teor do 
MEMORANDO Nº 200101.0005.2776.0002/2021 - COB/
SEINF e Autorizações nº 001/2021-NUED/ COB/SEINF e 
nº 002/2021-NUED/COB/SEINF, de 26 de janeiro de 2021,

RESOLVE:

Art. 1º. Autorizar o deslocamento dos Servidores CLEUDSON 
FABRICIO MORAES SOUZA – Analista em Infraestrutura 
e Responsável por Atividade Nível III e GILMAR NEVES 
RODRIGUES – Técnico em Infraestrutura, até os municípios 
de VITÓRIA DO JARI/AP e LARANJAL DO JARI, no período 
de 01 a 06/02/2021, objetivando realizar levantamento do 
Prédio da Unidade Mista de Saúde do município de Vitória do 
Jari, conforme demanda encaminhada a SEINF via Ofício nº 
300101.0008.1851.1042/2020 - GAB/SESA, e ainda realizar 
Levantamento Arquitetônico para atualização de projeto do 
Hospital Estadual do município de Laranjal do Jari.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.
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Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA, em 
Macapá-AP, 28 de janeiro de 2021.
Alcir Figueira Matos
Secretário de Estado da Infraestrutura

HASH: 2021-0128-0004-9472

PORTARIA ( P ) nº. 018/2021-SEINF

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA, 
no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto 
nº 0790, de 26 de março de 2018, e tendo em vista o 
teor do MEMORANDO Nº 200101.0005.2775.0020/2021 
- NURB/SEINF de 28 de janeiro de 2021 e Autorização nº 
003/2021-NURB/COB/SEINF.

RESOLVE:

Art. 1º. Autorizar o deslocamento da Servidora MILENE 
MIRANDA LUZ – Técnica em Infraestrutura/SEINF, até o 
município de TARTARUGALZINHO/AP, no período de 02 
a 03/02/2021, objetivando realizar visita a Prefeitura para 
estreitar relações junto ao setor competente que trata 
das questões fundiárias do município, para planejamento 
das obras que irão precisar de regularização. Verificar 
o processo de transferência da titularidade da área da 
Unidade Mista de Saúde de Tartarugalzinho para o nome 
do Estado do Amapá e da Fábrica de bloquetes, que é 
objeto de Convênio com o Programa Calha Norte de nº 
343/DPCN/2018. Averiguar e acompanhar os processos 
no cartório de Imóveis de Tartarugalzinho, referente 
às obras que irão ser executadas pela SEINF e que 
precisarão de novas matrículas em nome do Governo do 
Estado do Amapá.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA, em 
Macapá-AP, 28 de janeiro de 2021.
Alcir Figueira Matos
Secretário de Estado da Infraestrutura

HASH: 2021-0128-0004-9475

Secretaria de Saúde

EXTRATO DO APOSTILAMENTO Nº 01/2021 DO 2º 
TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 09/2018-NGC/SESA

Contratante: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
- SESA. Contratado: SINTESE COMERCIAL 

HOSPITALAR LTDA; Objeto: aquisição, por sistema de 
consignação de órteses, próteses e materiais especiais 
(OPME) padronizadas pela tabela SUS para realização 
de cirurgias no HCAL, HES e HE, nas especificações, 
quantitativos e condições constantes no termo contratual; 
Fundamentação legal: Parecer jurídico nº 14/2021 - PAS/
PGE/SESA, o Processo nº 0002.0389.0170.0009/2020, 
e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 
de junho de 1993, resolve alterar unilateralmente o 2º 
(SEGUNDO) Termo Aditivo ao Contrato nº 09/2018, na 
Cláusula 5º do 2º Termo aditivo - CLÁUSULA QUINTA - 
DA VIGÊNCIA CONTRATUAL, alterando a vigência de 
11/12/2020 a 10/12/2021 para 26/12/2020 a 25/12/2021. 
. Macapá-AP, 28 de janeiro de 2021. JUAN MENDES DA 
SILVA Secretário de Estado da Saúde do Amapá

HASH: 2021-0128-0004-9476

EXTRATO DO CONTRATO Nº 04/2021 – NGC/SESA

PROCESSO Nº 300101.0005.0179.0002/2021
 
Contratante: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - 
SESA. Contratado: ALFHA COMERCIO E SERVIÇOS 
LTDA; Objeto: contratação de empresa especializada 
na prestação de serviços de mão de obra de apoio como 
maqueiros, carregadores e eletricistas para atender a 
Secretaria de Estado da Saúde, Unidades Hospitalares, 
Coordenadorias, Centros de Referências e Unidades de 
Pronto Atendimento.; Fundamentação legal: o Processo 
nº 300101.0005.0179.0002/2021, e em observância às 
disposições do Pregão Eletrônico nº 023/2019-COGEC/
SESA-AP e Pareceres Jurídicos nº 11/2020-PAS/PGE/
SESA, nº 031/2020 – PLCC/PGE/AP e nº 120 – PAS/PGE/
AP, e em observância às disposições da Lei 10.520/2002, 
Lei 8.666/93 e demais, Prazo de vigência: 12 (doze) 
meses, a contar de 27/01/2021 a 26/01/2022. Dotação 
Orçamentária: Ações 2658, 2109, 2111, 2622, 2633, 2110, 
Fontes 107 e 216, P.O.s 550, 554, 591, 593, 571, 564, 
555, 562, 557, 559, 558, Natureza 33.90.37. Valor Global 
do Contrato: R$ 7.585.934,55 (sete milhões quinhentos 
e oitenta e cinco mil novecentos e trinta e quatro 
reais e cinquenta e cinco centavos). Signatários: JUAN 
MENDES DA SILVA, Secretário de Estado da Saúde, 
nomeado pelo Decreto nº 1722, de 13 de maio de 2020, 
pela contratante e CHARLES GOMES DE JESUS, pela 
contratada.
 
Macapá-AP, 27 de janeiro de 2021.
JUAN MENDES DA SILVA
Secretário de Estado da Saúde do Amapá

HASH: 2021-0128-0004-9450

PORTARIA Nº 0060/2021-SESA 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das 



Quinta-feira, 28 de Janeiro de 2021Seção 02•	 Nº 7.343Diário Oficial

9 de 31

atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 1722 
de 13 de maio de 2020 e considerando o que consta no 
Prodoc nº 300101.0005.2726.0002/2021;

RESOLVE:

Art. 1º Conceder Suprimento de Fundo em nome do 
servidor Jandir da Silva Barreto, no valor de R$ 8.000,00 
(Oito Mil Reais), destinados a custear despesas da 
Unidade de Nefrologia/HCAL.

Art. 2º O adiantamento concedido será aplicado no máximo 
de 90 (noventa) dias, a contar da data do recebimento.

Art. 3º A referida despesa deverá ser empenhada na 
Fonte de Recursos 107, Ação 2658, Plano Orçamentário 
550, Elementos de Despesas 33.90.30 (Material de 
Consumo), no valor de R$ 3.000,00 (Três Mil Reais) e 
33.90.39 (Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica), no 
valor de R$ 5.000,00 (Cinco Mil Reais).

Art. 4º O suprido deverá apresentar a Prestação de 
Contas, devidamente homologada pelo titular do Órgão, 
no Núcleo de Acompanhamento e Prestação de Contas-
NAPC/FES, dentro de 10 (dez) dias contados do término 
do prazo de aplicação constantes no Art. 2º desta Portaria.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação no Diário Oficial do Estado do Amapá.

Macapá, 28 de janeiro de 2021.
JUAN MENDES DA SILVA
Secretário de Estado da Saúde

HASH: 2021-0128-0004-9463

PORTARIA Nº 0061/2021-SESA
 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 1722 
de 13 de maio de 2020 e considerando o que consta no 
Prodoc nº 300101.0005.1714.0012/2021;

RESOLVE:

Art. 1º Conceder Suprimento de Fundo em nome do 
servidor Pablo Ramon Pereira Nunes, no valor de R$ 
8.000,00 (Oito Mil Reais), destinados a custear despesas 
do Núcleo Administrativo - NAD.

Art. 2º O adiantamento concedido será aplicado no máximo 
de 90 (noventa) dias, a contar da data do recebimento.

Art. 3º A referida despesa deverá ser empenhada na 
Fonte de Recursos 107, Ação 2658, Plano Orçamentário 
550, Elementos de Despesas 33.90.30 (Material de 
Consumo), no valor de R$ 2.000,00 (Dois Mil Reais), 
33.90.36 (Serviços de Terceiros – Pessoa Física), no valor 
de R$ 2.000,00 (Dois Mil Reais) e 33.90.39 (Serviços de 
Terceiros – Pessoa Jurídica), no valor de R$ 4.000,00 
(Quatro Mil Reais).

Art. 4º O suprido deverá apresentar a Prestação de 
Contas, devidamente homologada pelo titular do Órgão, 
no Núcleo de Acompanhamento e Prestação de Contas-
NAPC/FES, dentro de 10 (dez) dias contados do término 
do prazo de aplicação constantes no Art. 2º desta Portaria.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação no Diário Oficial do Estado do Amapá.

Macapá, 28 de janeiro de 2021.
JUAN MENDES DA SILVA
Secretário de Estado da Saúde

HASH: 2021-0128-0004-9466

PUBLICIADADE
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Instituto de Extensão, Assistência e

Desenvolvimento Rural

PORTARIA N.º 010/2021 - UP/COAFI-RURAP

O Diretor Presidente do INSTITUTO DE EXTENSÃO, 
ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO RURAL DO 
AMAPÁ-RURAP, no uso de suas atribuições conferidas 
pelo Decreto nº 1541, de 22 de abril de 2020, tendo em 
vista o Decreto Estadual n° 0217 de 25 de Janeiro de 
2021.

RESOLVE:

Art. 1º) Dispor sobre novas restrições preventivas à 
propagação do COVID 19 no âmbito do Instituto de 
Extensão, Assistência e Desenvolvimento Rural do 
Amapá, considerando o o Decreto Estadual n° 0217 de 
25 de Janeiro de 2021 e dá outras providências.

Art. 2º) Fica estabelecido o regime de teletrabalho e 
sobreaviso no âmbito desta Autarquia, no período de 
27 de janeiro de 2021 até a data de 02 de fevereiro de 
2021, com exceção de seus serviços administrativos que 
funcionarão das 07:30 às 12h h com afetivo reduzido a 
70%, sendo o horário destinado ao atendimento agendado 
entre 09 e 12h, tendo em vista que os prazos de processos 
administrativos não foram suspensos pelo decreto acima 
citado, observando-se as recomendações de prevenção 
ao contágio pelo novo Coronavírus;

Art. 3°)  Fica o acesso ao prédio do RURAP restrito aos 
servidores da parte administrativa e de outros que tenham 
sua presença convocada pelo Diretor Presidente, bem 
como ao Próprio Diretor Presidente, Chefe de Gabinete e 
seus Assistentes, observando-se os devidos cuidados de 
prevenção ao contágio do novo Coronavírus. Permanece 
obrigatório o uso de máscara nas dependências da 
repartição, bem como o dever de manter o distanciamento 
social de 1,5 metros de uma pessoa para outra.

Art. 4°) Caberá aos Coordenadores e Chefes de Unidade 
de Execução Regional elaborar a escala de trabalho 
(rodízio) do seu setor, respeitando o limite mínimo de 
30% dos servidores bem como os casos enquadrados no 
regime de teleserviço ou home office.

Art. 5º) Os Extensionistas e técnicos em extensão 
rural devem receber as demandas de trabalho de seus 
chefes imediatos por meio eletrônico, bem como elaborar 
relatórios das atividades desenvolvidas em teletrabalho e 
enviá-los ás sua chefias imediatas, as quais, de posse 
do respectivos relatórios atestarão nas fichas funcionais 
dos servidores o referido relatório. Os servidores em 
teletrabalho devem permanecer com seus telefones 
ligados e e-mails institucionais logados durante o horário 
de expediente para receberem as demandas de trabalho 
enviadas por suas chefias imediatas.

§1° Os escritórios locais devem disponibilizar os meios 
eletrônicos para o público em geral como: E-mail, 
whatsapp, e telefone.

Art. 6°) O atendimento ao público externo e aos servidores 
nos setores administrativos será feito exclusivamente 
por agendamento e por meio eletrônico no período em 
que durar o regime diferenciado de trabalho no e-mail 
eletrônico da instituição rurap@rurap.ap.gov.br;

Art. 7°) No que couber adote-se o regime de atendimento 
remoto, e que somente em último caso seja realizado 
atendimento presencial, que deverá ser previamente 
agendado, com hora marcada.

Art. 8°) Ficam canceladas também as viagens marcadas 
para ações ou visitas técnicas no mesmo período, 
devendo retornar imediatamente os servidores que estão 
em viagem, devendo permanecer suspensas durante a 
vigência do regime de teletrabalho.

Art. 9°) Esta portaria entra em vigor na data da sua 
publicação. Com efeitos a contar de 27 de janeiro de 2021.

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

Macapá-AP, 27 de Janeiro de 2021.

HUGO TIBIRIÇA PARANHOS CUNHA
Diretor Presidente do RURAP
Decreto Nº 1541/2020-GEA

HASH: 2021-0128-0004-9465

Departamento Estadual de
Trânsito do Amapá

PORTARIA Nº 051 / 2021-DETRAN/AP, DE 25 DE 
JANEIRO DE 2021. 

Dispõe sobre adequações de serviços públicos no âmbito 
do DETRAN-AP em decorrência do DECRETO Nº 0217, 
de 25 de janeiro de 2021, com a finalidade de reduzir os 
riscos de transmissão do novo Coronavírus (COVID-19).  

O DIRETOR – PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DO AMAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto 
Estadual nº 054, de 02 de janeiro de 2015.

CONSIDERANDO o mandamento contido no art. 4º do 
Decreto n.° 0217, de 25 de janeiro de 2021, do Governo 
do Estado do Amapá, que dispõe sobre novas restrições 
de aglomerações de pessoas de forma mais rígida 
temporariamente, com a finalidade de reduzir os riscos 
de transmissão do novo coronavírus (COVID-19), e adota 
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outras providências; e 

CONSIDERANDO por fim, o princípio da supremacia do 
interesse público. 

RESOLVE: 

Art. 1º Suspender as atividades e serviços públicos 
presenciais, não essenciais, na Sede do DETRAN, nas 
Circunscrições Regionais de Trânsito e nos balcões 
de atendimento no SIAC no período de 27/01/2021 a 
02/02/2021. 

§ 1º Permanecerão ativos os serviços que possam ser 
realizados pelo site do DETRAN ou portal de serviços do 
GEA. 

§ 2º Permanecerá ativo o serviço de devolução de 
veículos removidos ao depósito do DETRAN, mediante 
agendamento prévio pelo telefone 96 98405-0993. 

§ 3º Pela natureza de serviços essenciais, decorrente 
da segurança na utilização da via, permanecerão ativos 
os serviços de fiscalização de trânsito e os serviços de 
engenharia e sinalização de tráfego. 

§4º A critério do SIAC, observadas as medidas restritivas 
de controle da pandemia COVID-19, poderão ser 
realizados serviços de recepção do Formulário RENACH e 
entrega de CNH para os serviços de Renovação de CNH, 
2ª Via de CNH e Obtenção de CNH Definitiva, mediante 
agendamento prévio no Portal de Serviços do GEA.

Art. 2º Todos os setores envolvidos em serviços de cunho 
administrativo, técnico e operacional do DETRAN, que 
não estejam envolvidos em serviços essenciais, deverão 
produzir em regime de teletrabalho, sobreaviso ou escala, 
preferencialmente nesta ordem, sempre observando os 
critérios de biossegurança e não aglomeração. 

Art. 3º Todos os serviços referentes à condutores, à 
veículos e infrações já agendados anteriormente para o 
período de 27/01/2021 a 02/02/2021 estão suspensos. 

Art. 4º A partir do dia 03.02.2021, não havendo 
prorrogação de medidas restritivas, os agendamentos 
serão restabelecidos em nova data e novo cronograma 
de atendimento será divulgado no site do DETRAN. 

Art. 5º O DETRAN/AP realizará monitoramento diário da 
pandemia junto às autoridades competentes, comunicando 
fatos relevantes a todos os agentes públicos da instituição 
e aos usuários de seus serviços, se necessário, tomando 
novas medidas de prevenção. 

Art. 6º Casos omissos serão solucionados pela Direção 
com assessoramento da Procuradoria Jurídica e pelo 
Gabinete da Presidência. 

Art. 7º O Gabinete da Presidência deverá adotar demais 

medidas de difusão da presente Portaria à todos os 
setores do DETRAN. 

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura.

INÁCIO MONTEIRO MACIEL
Delegado de Polícia Civil
Diretor-Presidente do DETRAN/AP

*Republicada por haver saído com incorreções no DOE nº 
7341, de 26 de janeiro de 2021.

HASH: 2021-0128-0004-9437

Junta Comercial do Amapá

ERRATA DO EXTRATO DO QUINTO TERMO ADITIVO 
AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 008/2015-JUCAP

CONTRATANTE: JUNTA COMERCIAL DO AMAPÁ, 
CNPJ nº 05.865.233/0001-70, Presidente GILBERTO 
LAURINDO. CONTRATADA: EMPRESA MARCO ZERO 
SERVIÇOS E CONTRUÇÕES LTDA-EPP, CNPJ nº 
12.827.765/0001-89, Administrador sra. LORRANA 
MOREIRA AMANAJÁS, CPF nº 000.156.182-00, RG nº 
411.776-PTC/AP. OBJETO: Pelo presente Termo Aditivo, 
fica prorrogada, de forma excepcional, a vigência do 
Contrato Administrativo nº 008/2015-JUCAP por mais 
três meses, a contar de 04/11/2020 até 03/02/2021, que 
trata da prestação de serviços de limpeza e conservação 
predial, com fornecimento eventual de ferramentas e 
equipamentos, nas dependências desta Junta Comercial. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Processo Administrativo nº 
018/2020-DCC/JUCAP, justificativa   nº022/2020-DCC, 
Lei 8.666/93 e suas alterações, e demais leis vigentes e 
pertinentes à matéria. ONDE SE LÊ “ VALOR TOTAL: R$ 
15.167,40(quinze mil, cento e sessenta e sete reais e 
quarenta centavos). Nota de EMPENHO: 2020NE00123. 
”, LEIA-SE “VOLOR TOTAL: R$ 18.099,84(dezoito mil, 
noventa e nove reais e oitenta e quatro centavos), 
NOTA DE EMPENHO:2020NE00138”.

Macapá, 02 de dezembro de 2020.

GILBERTO LAURINDO
Presidente
 
HASH: 2021-0128-0004-9458

Companhia de Eletricidade do Amapá

ERRATA AO AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2020 – PRL
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PROCESSO Nº 015/2020 – PRL

ERRATA Nº 02/2021

ONDE SE LÊ:

A Companhia de Eletricidade do Amapá - CEA, por 
intermédio de sua Pregoeira, comunica às empresas 
interessadas que realizará licitação para REGISTRO 
DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, em 
sessão pública virtual, por meio da internet, no horário 
e forma a seguir relacionados, conforme dispositivos 
legais, para a Aquisição de Materiais, Ferramentas e 
Equipamentos de Proteção Individual e Coletiva visando 
o controle dos riscos do ambiente de trabalho em redes 
elétricas e demais área da empresa para fornecimento da 
DGPM aos colaboradores da Companhia de Eletricidade 
do Amapá, quantidades e exigências estabelecidas no 
Edital e seus anexos.

LEIA-SE:

A Companhia de Eletricidade do Amapá - CEA, por 
intermédio de sua Pregoeira, comunica às empresas 
interessadas que realizará licitação para REGISTRO 
DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, em 
sessão pública virtual, por meio da internet, no horário 
e forma a seguir relacionados, conforme dispositivos 
legais, para a Aquisição de Materiais, Ferramentas e 
Equipamentos de Proteção Individual e Coletiva visando 
o controle dos riscos do ambiente de trabalho em redes 
elétricas e demais área da empresa para fornecimento da 
DGPM aos colaboradores da Companhia de Eletricidade 
do Amapá, quantidades e exigências estabelecidas no 
Edital e seus anexos.

Macapá/AP, 28 de janeiro de 2021.

Eva Mara Nascimento Baima
Pregoeira – PRL/CEA

HASH: 2021-0128-0004-9447

EXTRATO DO CONTRATO Nº 003/2021 – PRL/CEA
 
PARTES: COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO AMAPÁ 
E A EMPRESA XGREEN LTDA.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL:

1.1- O presente Contrato tem por fundamento a Dispensa 
de Licitação n° 001/2021- PRL/CEA, oriunda do Processo 
Licitatório nº 001/2021 - PRL/CEA, as disposições legais 
constantes no art. 29, inciso II, da Lei nº 13.303/2016 
e subsidiariamente ao Regulamento de Licitações e 
Contratos da CEA, especificações contidas no Termo 

de Referência nº 006/2020 expedido pelo Departamento 
de Tecnologia da Informação – DGT/DG, bem como 
nos termos propostos pela Contratada, pela Proposta 
Comercial, que passa a ser parte integrante do presente 
Contrato, estando às partes contratantes sujeitas às 
normas aqui referidas, e não contrariem o interesse 
público, nos preceitos de direito público e supletivamente 
nos princípios da teoria geral dos contratos.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1. O presente contrato tem por objeto a Contratação 
de Empresa Especializada para Prestação de Serviço 
com fornecimento de Equipamentos de Tecnologia de 
Informação e Comunicação – TIC, para atender as 
necessidades da COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO 
AMAPÁ - CEA, Centro de Operações Integrado – COI/
CEA, conforme solicitação feita pelo Departamento 
de Tecnologia da Informação – DGT e especificações 
contidas no Termo de Referência nº 006/2020.

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO:

4.1. O preço global para consecução do objeto deste 
Contrato será de R$ 47.826,53 (quarenta e sete mil, 
oitocentos e vinte e seis reais e cinquenta e três 
centavos).

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas 
ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto deste contrato, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, bem como taxas de administração, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:

5.1 - As despesas decorrentes deste CONTRATO 
correrão por conta da Dotação Orçamentária prevista no 
Orçamento da CEA, através da Fonte de Recursos nº 
01-Recursos Próprios, Unidade Orçamentária nº 5551 – 
Gabinete do Departamento de Tecnologia da Informação - 
352770 e Elemento de Despesa nº 23201103 – Aquisição 
de Ferramentas e Equipamentos – 186495, através da 
Nota de Empenho nº 072023/2021, de 12 de janeiro de 
2021, estando o montante do dispêndio a ser efetuado por 
conta deste Contrato limitado ao valor global pactuado na 
Cláusula Quarta do presente termo.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA, DA PRORROGAÇÃO 
E DO REAJUSTE:

6.1. O prazo de vigência referente ao Contrato tem início 
na data de sua assinatura e encerra após 12 (doze) 
meses, podendo ser prorrogado mediante Termo Aditivo 
na forma do artigo 71 da Lei 13.303, de 30 de junho de 
2016.

6.2. A CONTRATADA poderá aceitar, nas mesmas 
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condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

6.3. Os preços serão firmes e irreajustáveis durante a 
vigência deste Contrato.

6.4. Os valores serão firmes e irreajustáveis durante a 
vigência deste do contrato, porém havendo prorrogação, 
estes poderão ser revistos com base em índices 
específicos ou setoriais mais adequados à natureza da 
obra, compra ou serviço, sempre que existentes.

6.5. Na ausência dos índices específicos, será adotado 
o Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, 
divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística – IBGE, desde que seja observado o interregno 
mínimo de 01 (um) ano, contado da data de assinatura do 
contrato, para o primeiro reajuste, ou da data do último 
reajuste, para os subsequentes.

6.6. Caso a CONTRATADA não solicite o reajuste até 
a data da prorrogação contratual, ocorrerá a preclusão 
temporal do direito, e nova solicitação só poderá ser 
pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 
01 (um) ano, contados na forma prevista neste termo.

DATA DE ASSINATURA: 12/01/2021.

SIGNATÁRIOS: Pela Contratante: MARCOS DO 
NASCIMENTO PEREIRA, RAIMUNDO NONATO 
NUNES DO NASCIMENTO, ARNALDO SANTOS FILHO 
e Contratada: XGREEN LTDA.

Macapá (AP), 21/01/2021.

MARCOS DO NASCIMENTO PEREIRA
Presidente da CEA

HASH: 2021-0128-0004-9455

PUBLICIDADE
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
ATO NORMATIVO Nº19, DE 27 DE JANEIRO DE 2021.

Suspende, temporariamente, o atendimento presencial 
no âmbito da Defensoria Pública do Estado do 
Amapá até o dia 08 de fevereiro de 2021 e dá outras 
providências.

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ, no exercício das atribuições previstas no artigo 
13º, da Lei Complementar nº121 de 31 de dezembro de 
2019, bem como nos artigos 97-A, incisos II e III, da Lei 
Complementar nº80/1994,

CONSIDERANDO o decreto do Governo do Estado do 
Amapá nº0217 de 25 de janeiro de 2021, que dispõe 
sobre novas restrições de aglomerações de pessoas de 
forma mais rígida temporariamente, com a finalidade de 
reduzir os riscos de transmissão do novo Coronavírus 
(COVID-19) e dá outras providências,

CONSIDERANDO o Ato Conjunto n°571/2021-GP-CGJ, 
que renova a prorrogação, no âmbito do Poder Judiciário 
do Amapá, do prazo de vigência do Ato Conjunto 
nº555/2020-GP-CGJ, que suspende o atendimento 
presencial de partes, advogados e interessados em todas 
as unidades judiciais e administrativas do Tribunal de 
Justiça do Estado do Amapá,

CONSIDERANDO que ainda há continuidade da 
situação de emergência em saúde pública, a elevação 
do atendimento, dispensação de medicamentos nas 
Unidades Básicas de Saúde – UBS e o aumento de 
casos de internação por força do agravamento de saúde 
acarretado pela contaminação da COVID -19,

CONSIDERANDO a necessidade de contribuir com o 
combate à propagação do Coronavírus, especialmente 
no tocante a aglomeração de pessoas,

CONSIDERANDO a necessidade de resguardar a saúde 
dos membros, servidores e do público assistido pela 
Defensoria Pública do Estado, e

CONSIDERANDO que a Defensoria Pública é instituição 

permanente e essencial à função jurisdicional do 
estado, nos termos do art. 134 da Constituição Federal 
de 1988,

R E S O L V E:

Art. 1º. Suspende, temporariamente, o atendimento 
presencial no âmbito da Defensoria Pública do Estado do 
Amapá até o dia 08 de fevereiro de 2021.

Art. 2º. O atendimento ao público, durante a vigência 
deste Ato Normativo, será exclusivamente por meio 
eletrônico, sendo acessado via WhatsApp através do 
número (96) 98142-1863, de segunda a sexta–feira, no 
horário de 08:30h às 14:30h.

Parágrafo Único. O Departamento de Comunicação, 
Jornalismo e Publicidade da DPE/AP deverá dar ampla 
divulgação do canal de atendimento eletrônico da 
instituição.

Art. 3º. Durante o período previsto no art. 1º, fica 
estabelecido, preferencialmente, o regime de trabalho 
remoto aos membros, servidores e colaboradores da 
DPE/AP, assegurada a manutenção dos serviços da 
instituição.

Art. 4º. Deverá haver a presença mínima de servidores 
dos órgãos da administração superior, dos órgãos 
auxiliares e apoio técnico administrativo em regime de 
trabalho presencial para garantir o funcionamento das 
unidades e a manutenção dos serviços.

§1º. Para garantir a presença mínima de servidores, as 
chefias de cada departamento administrativo deverão 
organizar os trabalhos internos remotos e presenciais.

§2º. Ficam excluídos do trabalho presencial aqueles que 
pertencerem aos grupos de risco, tais como:

I - Pessoas com mais de 60 (sessenta) anos de idade;

II - Cardiopatas, portadores de arritmias e hipertensão 
arterial sistêmica descompensada;

III - Pneumopatas graves ou descompensados;

IV - Imunodeprimidos, doentes renais crônicos em estágio 
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avançado (graus 3, 4 e 5);

V - Diabéticos;

VI – Gestantes;

VII - Obesos (graus 3 e 4);

Art. 5º. Durante o período compreendido neste Ato 
Normativo, caberá a cada órgão de atuação e coordenação 
organizar o trabalho remoto dos seus assessores 
diretamente vinculados.

Art. 6º. Resguardada a independência funcional, os 
órgãos de atuação e execução deverão observar os 
prazos processuais no âmbito do Tribunal de Justiça 
do Estado do Amapá e audiências a serem realizadas 
através de videoconferência.

Art. 7º. Os documentos direcionados à Defensoria Pública 
do Estado deverão ser enviados ao endereço eletrônico 
do protocolo da instituição (protocolo@defensoria.ap.def.
br).

Art. 8º. O presente Ato pode ser revogado ou prorrogado 
a qualquer tempo, a critério do Defensor Público-Geral, 
considerando a avaliação periódica, no âmbito loco-
regional, do cenário epidemiológico da Covid-19, da 
capacidade de resposta da rede de atenção à saúde, dos 
aspectos socioeconômicos e culturais e, principalmente, 
das orientações emitidas pelas autoridades locais e 
órgãos de saúde.

Art. 9º. Este Ato entra em vigor a partir do dia 27 de janeiro 
de 2021, com prorrogação do Ato Normativo nº018/2020/
DPE-AP para abranger os atos praticados nesse ínterim e 
revogadas as disposições em contrário.

Macapá, em 27 de janeiro de 2021.
DIOGO BRITO GRUNHO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
Decreto nº0388/2020

HASH: 2021-0128-0004-9453

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
PORTARIA Nº074, DE 28 DE JANEIRO DE 2021.

Exoneração de cargo em comissão.

O Defensor Público-Geral do Estado do Amapá, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº121, de 31 de dezembro de 2019,

R E S O L V E:

Art. 1º - Exonerar, Géssica Louhane Silva Cavalheiro do 
cargo em comissão de Assessor Técnico de Defensoria – 
Assessoria de Defensoria, Código CCDP-2, da Defensoria 
Pública do Estado do Amapá, a contar de 01 de fevereiro 
de 2021.   

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, com efeitos a contar de 01 de fevereiro de 
2021.

Publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.
Macapá, em 28 de janeiro de 2021.
DIOGO BRITO GRUNHO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
Decreto nº0388/2020

HASH: 2021-0128-0004-9459

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
PORTARIA Nº075, DE 28 DE JANEIRO DE 2021.

Nomeação em cargo em comissão.

O Defensor Público-Geral do Estado do Amapá, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº121, de 31 de dezembro de 2019,

R E S O L V E:

Art. 1º - Nomear Hiandra Pedroso de Almeida para 
exercer o cargo em comissão de Assessor Técnico de 
Defensoria – Assessoria de Defensoria, Código CCDP-2, 
da Defensoria Pública do Estado do Amapá, a contar de 
01 de fevereiro de 2021.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, com efeitos a contar de 01 de fevereiro de 
2021.

Publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.
Macapá, em 28 de janeiro de 2021.
DIOGO BRITO GRUNHO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
Decreto nº0388/2020

HASH: 2021-0128-0004-9457

Tribunal De Justiça Do

Estado Do Amapá
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 RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00

DESPESA COM PESSOAL INSCRITAS EM
TOTAL  RESTOS A PAGAR

(ÚLTIMOS NÃO 
12 MESES)  PROCESSADOS

(a) (b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 22.498.222,73 22.334.555,24 21.457.822,75 21.080.074,33 21.058.079,45 29.197.365,98 20.951.099,62 21.096.374,78 19.597.526,41 21.108.703,62 33.874.664,40 22.386.187,20 276.640.676,51 7.009.613,27
    Pessoal Ativo 21.694.269,50 21.505.836,56 20.653.869,03 20.276.120,61 19.768.357,84 27.991.292,39 20.632.944,00 20.320.760,63 18.860.847,05 20.308.261,42 32.583.549,70 21.844.932,45 266.441.041,18 6.699.375,24
      Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis 20.454.160,51 19.840.795,40 19.204.006,20 18.830.047,23 18.338.157,97 26.772.376,92 19.229.489,12 18.917.293,79 17.501.563,24 19.106.585,30 29.579.267,80 21.844.787,71 249.618.531,19 5.348.211,20
      Obrigações Patronais 1.240.108,99 1.665.041,16 1.449.862,83 1.446.073,38 1.430.199,87 1.218.915,47 1.403.454,88 1.403.466,84 1.359.283,81 1.201.676,12 3.004.281,90 144,74 16.822.509,99 1.351.164,04
      Benefícios Previdenciários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
    Pessoal Inativo e Pensionistas 803.953,23 828.718,68 803.953,72 803.953,72 1.289.721,61 1.206.073,59 318.155,62 775.614,15 736.679,36 800.442,20 1.291.114,70 541.254,75 10.199.635,33 310.238,03
      Aposentadorias, Reserva e Reformas 674.506,44 699.271,39 674.363,46 674.363,46 1.160.131,35 1.011.616,70 188.738,54 646.136,65 610.887,62 670.994,91 1.093.288,23 458.172,90 8.562.471,65 264.015,56
      Pensões 129.446,79 129.447,29 129.590,26 129.590,26 129.590,26 194.456,89 129.417,08 129.477,50 125.791,74 129.447,29 197.826,47 83.081,85 1.637.163,68 46.222,47
      Outros Benefícios Previdenciários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º 
do art. 18 da LRF) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (II) (§ 1º do art. 19 da LRF) 2.078.502,76 1.416.577,27 1.428.573,55 1.425.561,34 1.466.758,99 1.698.657,09 1.521.067,92 1.446.479,57 1.279.634,45 1.617.982,89 1.651.378,15 1.498.685,84 18.529.859,82 68.844,38

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 2.078.502,76 1.416.577,27 1.428.573,55 1.425.561,34 1.466.758,99 1.698.657,09 1.521.067,92 1.446.479,57 1.279.634,45 1.617.982,89 1.651.378,15 1.498.685,84 18.529.859,82 68.844,38
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 20.419.719,97 20.917.977,97 20.029.249,20 19.654.512,99 19.591.320,46 27.498.708,89 19.430.031,70 19.649.895,21 18.317.891,96 19.490.720,73 32.223.286,25 20.887.501,36 258.110.816,69 6.940.768,89

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)
(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (V)  (§ 13, 
art. 166 da CF)  
= RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA (VI)
DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VII) = (III a + III b)
LIMITE MÁXIMO (VIII) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 
LIMITE PRUDENCIAL (IX) = (0,95 x VIII) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 
LIMITE DE ALERTA (X) = (0,90 x VIII) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) 
FONTE: Sistema:SISCOF, Unidade Responsável:DEFIN, Data da emissão: 12.01.2021 e hora de emissão:09:57:46

Gláucio Maciel Bezerra
Paulo Sérgio Alves Bezerra Diretor Financeiro /TJAP

Assessor Técnico de Controle Interno, em exercicio CRC AP - 1468-O-0

MAI/20 SET/20 OUT/20 NOV/20 DEZ/20

ESTADO DO AMAPÁ -  PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ - TJAP

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
PERÍODO DE REFERÊNCIA : SETEMBRO/2020 A DEZEMBRO DE 2020

JUN/20 JUL/20 AGO/20JAN/20 FEV/20 MAR/20 ABR/20

Des.João Guilherme Lages Mendes
Presidente do TJAP

% SOBRE A RCL AJUSTADA

-

-

-

4,46%
6,00%
5,70%
5,40%

5.946.706.999,86

0,00
5.946.706.999,86
265.051.585,58
356.802.419,99
338.962.298,99
321.122.177,99
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Tabela 6 - Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal - Estado, DF e Município

 LRF, art. 48 - Anexo 6 R$ 1,00
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

Receita Corrente líquida 5.946.706.999,86
Receita Corrente líquida Ajustada 5.946.706.999,86

DESPESA COM PESSOAL VALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA

Despesa Total com Pessoal - DTP 265.051.585,58 4,46%
Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - <%> 356.802.419,99 6,00%
Limite Prudencial (parágrafo único, art. 22 da LRF) - <%> 338.962.298,99 5,70%
Limite de Alerta (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) - <%> 321.122.177,99 5,40%

DÍVIDA CONSOLIDADA VALOR % SOBRE A RCL
Dívida Consolidada Líquida -                                                                              -                                                                                                          
Limite Definido por Resolução do Senado Federal -                                                                              -                                                                                                          

GARANTIAS DE VALORES VALOR % SOBRE A RCL
Total das Garantias Concedidas -                                                                              -                                                                                                          
Limite Definido por Resolução do Senado Federal -                                                                              -                                                                                                          

OPERAÇÕES DE CRÉDITO VALOR % SOBRE A RCL
Operações de Crédito Internas e Externas -                                                                              -                                                                                                          
Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito Externas e Internas -                                                                              -                                                                                                          
Operações de Crédito por Antecipação da Receita -                                                                              -                                                                                                          
Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito por Antecipação da Receita -                                                                              -                                                                                                          

Valor Total 16.056.335,64                                 42.116.027,62                                                    
FONTE: Sistema:SISCOF, Unidade Responsável:DEFIN, Data da emissão: 12.01.2021 e hora de emissão:09:57:46

Paulo Sérgio Alves Bezerra Gláucio Maciel Bezerra Desembargador João Guilherme Lages Mendes
Assessor Técnico de Controle Interno, em exercicio Diretor Financeiro /TJAP Presidente do TJAP

CRC AP - 1468-O-0

PERÍODO DE REFERÊNCIA: JANEIRO A DEZEMBRO DE 2020

ESTADO DO AMAPÁ -  PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ - TJAP
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

VALOR ATÉ O QUADRIMESTRE/SEMESTRE

RESTOS A PAGAR INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO 
PROCESSADOS DO EXERCÍCIO

DISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍQUIDA (ANTES DA 
INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS DO 

EXERCÍCIO)
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RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

R$ 1,00

De Exercícios 
Anteriores Do Exercício

(a) (b) (c)
(d) (e) (f) (g) = (a – (b + c + d + e) - f)

TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (I) 16.583.557,10       713,63 19.790,66       34.346,27         967.575,06                     -   15.561.131,48                                                       4.466.587,83                               -   
Recursos destinados ao FMRJ - FT 225/271 4.655.066,31      713,63        19.790,66       34.346,27                       -                       -   4.600.215,75                                                         1.999.889,56                               -   

Recursos destinados ao FAJIJ - FT 225/271 5.529.487,41                     -                      -                         -                       -   5.529.487,41                                                            537.613,27                               -   

Recursos destinados ao FERC - FT 127 139.496,27                     -                      -                         -                       -   139.496,27                                                                             -                                 -   

Recursos destinados aos Convênios (FT 103) 2.884.252,20                     -                      -                         -                       -   2.884.252,20                                                         1.929.085,00                               -   

Recursos de Emenda Especial (FT104) 500.211,10

Recursos destinados  devolução de Caução 61.296,23                     -                      -               61.319,60                     -   23,37-                                                                                      -                                 -   

Recursos de Prestação Pecuniária e Custódia 906.255,46                     -                      -             906.255,46                     -   -                                                                                          -                                 -   

Outros Recursos Vinculados 1.907.492,12                     -   

TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS (II) 36.498.272,88 12.686,56 9.899.542,05 25.795,60 5.352,53                       -   26.554.896,14                                                     11.589.747,81                               -   

Recursos Ordinários 36.492.920,35  12.686,56 9.899.542,05         25.795,60                          -                         -   26.554.896,14                                                     11.589.747,81                               -   

Outros Recursos não Vinculados 5.352,53                      -                 5.352,53                       -   -                                                                 -   

TOTAL (III) = (I + II) 53.081.829,98 13.400,19 9.919.332,71 60.141,87 972.927,59         -                    42.116.027,62                 16.056.335,64                                   -                           
FONTE: Sistema:SISCOF, Unidade Responsável:DEFIN, Data da emissão: 12.01.2021 e hora de emissão:09:57:46

Paulo Sérgio Alves Bezerra Gláucio Maciel Bezerra Desembargador João Guilherme Lages Mendes
Assessor Técnico de Controle Interno, em exercicio Diretor Financeiro /TJAP Presidente do TJAP

CRC AP - 1468-O-0

NOTA: 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Tabela 5 – Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e dos Restos a Pagar - Estados, DF e Municípios

ESTADO DO AMAPÁ – PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ

DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA E DOS RESTOS A PAGAR

PERÍODO DE REFERÊNCIA: JANEIRO A DEZEMBRO DE 2020

 RGF – ANEXO 5 (LRF, art. 55, Inciso III, alínea "a")

IDENTIFICAÇÃO DOS RECURSOS

DISPONIBILIDADE 
DE CAIXA BRUTA 

OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS

INSUFICIÊNCIA 
FINANCEIRA 

VERIFICADA NO 
CONSÓRCIO 

PÚBLICO
RESTOS A PAGAR EMPENHADOS E 
NÃO LIQUIDADOS DO EXERCÍCIO

EMPENHOS NÃO 
LIQUIDADOS 

CANCELADOS (NÃO 
INSCRITOS POR 
INSUFICIÊNCIA 

FINANCEIRA)

Restos a Pagar Liquidados e Não 
Pagos Restos a Pagar 

Empenhados e 
Não Liquidados de 

Exercícios 
Anteriores

Demais Obrigaçãoes 
Fianceiras

DISPONIBILIDADE DE 
CAIXA LÍQUIDA (ANTES 

DA INSCRIÇÃO EM 
RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS DO 
EXERCÍCIO)1

HASH: 2021-0128-0004-9452
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Tabela 1 - Balanço Orçamentário

RREO - Anexo 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1º) Em Reais
SALDO

RECEITAS % %
(b/a) (c/a) (a-c)

RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 22,25% 72,45% 4.794.244,90
    RECEITAS CORRENTES 22,91% 71,64% 4.794.244,90
       IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA 17,79% 81,15% 1.625.815,46
            Taxas 17,79% 81,15% 1.625.815,46
        RECEITA PATRIMONIAL 1,45% 17,02% 1.069.531,52
            Exploração do Patrimônio Imobiliário do Estado 0,00% 0,00% -20.404,87
            Valores Mobiliários 1,45% 15,44% 1.089.936,39
           Cessão de Direitos 0,00% 0,00% 0,00
        RECEITA DE SERVIÇOS 0,00% 0,00% 0,00
            Outros Serviços 0,00% 0,00% 0,00
        TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 27,40% 52,63% 3.309.223,34
            Transferências Orçamentária - Estadual 0,00% 0,00% 0,00
            Outras Transferêcias de Convênio da União 27,40% 52,63% 3.309.223,34
        OUTRAS RECEITAS CORRENTES 0,00% 0,00% -1.210.325,42
            Outras Receitas Corrente 0,00% 0,00% -1.210.325,42
            Multas Administrativas, Contratuais e Judiciais 0,00% 0,00% 0,00
    RECEITAS DE CAPITAL 0,00% 0,00% 0,00
        ALIENAÇÃO DE BENS 0,00% 0,00% 0,00
        TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 0,00% 0,00% 0,00
           Transferências da União e de suas Entidades (EMENDA) 0,00% 0,00% 0,00
RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 16,67% 100,00% 1,00
SUBTOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II) 16,93% 98,72% 4.794.245,90
OPERAÇÕES DE CRÉDITO / REFINANCIAMENTO  0,00% 0,00% 0,00
SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (V) = (III + IV) 19,33% 98,72% 4.794.245,90
DÉFICIT (VI)1 0,00%
TOTAL (VII) = (V + VI) 19,33% 98,72% 4.794.245,90
SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES
    Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores - RPPS
    Superávit Financeiro Utilizado para Créditos Adicionais
    Reabertura de Créditos Adicionais

DOTAÇÃO DOTAÇÃO SALDO
DESPESAS INICIAL ATUALIZADA No Até o No Até o 

Bimestre Bimestre Bimestre Bimestre
(d) (e) (f) (g) = (e-f) (h) (i) = (e-h) (j)

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) 348.945.038,00 365.132.853,00 16.922.733,97 339.517.175,75 25.615.677,25 67.917.259,27 324.261.295,70 40.871.557,30 315.489.309,67
    DESPESAS CORRENTES 336.261.752,00 342.801.493,00 14.509.480,69 329.862.955,74 12.938.537,26 64.284.788,80 318.101.517,05 24.699.975,95 309.329.531,02
        PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 259.648.053,00 270.567.914,00 16.081.434,06 267.957.975,08 2.609.938,92 52.652.452,86 261.059.761,62 9.508.152,38 253.234.266,40
        OUTRAS DESPESAS CORRENTES 76.613.699,00 72.233.579,00 -1.571.953,37 61.904.980,66 10.328.598,34 11.632.335,94 57.041.755,43 15.191.823,57 56.095.264,62

Demais Despesas Correntes2 76.613.699,00 72.233.579,00 -1.571.953,37 61.904.980,66 10.328.598,34 11.632.335,94 57.041.755,43 15.191.823,57 56.095.264,62
    DESPESAS DE CAPITAL 12.683.286,00 22.331.360,00 2.413.253,28 9.654.220,01 12.677.139,99 3.632.470,47 6.159.778,65 16.171.581,35 6.159.778,65
        INVESTIMENTOS 12.683.286,00 22.331.360,00 2.413.253,28 9.654.220,01 12.677.139,99 3.632.470,47 6.159.778,65 16.171.581,35 6.159.778,65
DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX) 21.971.819,00 19.371.819,00 -2.990.446,92 16.381.370,48 2.990.448,52 3.608.398,74 15.580.914,89 3.790.904,11 14.433.568,21
SUBTOTAL DAS DESPESAS (X) = (VIII + IX) 370.916.857,00 384.504.672,00 13.932.287,05 355.898.546,23 28.606.125,77 71.525.658,01 339.842.210,59 44.662.461,41 329.922.877,88
AMORTIZAÇÃO DA DÍV. / REFINANCIAMENTO (XI)
SUBTOTAL C/ REFINANCIAMENTO (XII) = (X + XI) 370.916.857,00 384.504.672,00 13.932.287,05 355.898.546,23 28.606.125,77 71.525.658,01 339.842.210,59 156.861.511,01 329.922.877,88
SUPERÁVIT (XIII) 29.766.669,51     
TOTAL (XIV) = (XII + XIII) 370.916.857,00 384.504.672,00 13.932.287,05 355.898.546,23 28.606.125,77 71.525.658,01 369.608.880,10 329.922.877,88
RESERVA DO RPPS

DOTAÇÃO DOTAÇÃO SALDO SALDO

DESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS INICIAL ATUALIZADA No Bimestre
Até o 

Bimestre No Bimestre
Até o 

Bimestre
(d) (e) (f) (g) = (e-f) (h) (i) = (e-h) (j)

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX) 21.971.819,00 19.371.819,00 -2.990.446,92 16.381.370,48 2.990.448,52 3.608.398,74 15.580.914,89 3.790.904,11 14.433.568,21
    DESPESAS CORRENTES 21.971.819,00 19.371.819,00 -2.990.446,92 16.381.370,48 2.990.448,52 3.608.398,74 15.580.914,89 3.790.904,11 14.433.568,21
        PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 21.971.819,00 19.371.819,00 -2.990.446,92 16.381.370,48 2.990.448,52 3.608.398,74 15.580.914,89 3.790.904,11 14.433.568,21
        OUTRAS DESPESAS CORRENTES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Paulo Sérgio Alves Bezerra
Assessor Técnico de Controle Interno, em exercicio Diretor Financeiro /TJAP Presidente do TJAP

CRC AP - 1468-O-0

800.455,59
800.455,59
800.455,59

0,00

Gláucio Maciel Bezerra Des.João Guilherme Lages Mendes

FONTE: Sistema SISCOF, Unidade Responsável: DEFIN. Emissão: 12/01/2021 14:54:08
1 O déficit será apurado pela diferença entre a receita realizada e a despesa liquidada nos cinco primeiros bimestres e a despesa empenhada no último bimestre.
2 Essa linha será apresentada somente no Demonstrativo aplicado aos Estados.

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS DESPESAS 
PAGAS ATÉ O 

BIMESTRE

INSCRITAS EM RESTOS A 
PAGAR NÃO PROCESSADOS                          

(k)

800.455,59
16.056.335,64

16.056.335,64

16.056.335,64

11.761.438,69
6.898.213,46
4.863.225,23
4.863.225,23
3.494.441,36
3.494.441,36

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS
SALDO

DESPESAS 
PAGAS ATÉ O 

BIMESTRE

INSCRITAS EM RESTOS A 
PAGAR NÃO PROCESSADOS  

(k) 
15.255.880,05

10.101.546,00

370.916.857,00 374.403.126,00 63.372.048,07 369.608.880,10

0,00 0,00 0,00
370.916.857,00 374.403.126,00 63.372.048,07 369.608.880,10

357.001.148,00 357.001.149,00 59.500.191,32 357.001.148,00
370.916.857,00 374.403.126,00 63.372.048,07 369.608.880,10

0,00 500.000,00 0,00 500.000,00
0,00 500.000,00 500.000,00

0,00 500.000,00 0,00 500.000,00
0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 404.070,13 1.210.325,42
0,00 0,00 0,00 0,00

4.000.000,00 6.986.268,00 1.914.078,00 3.677.044,66
0,00 0,00 404.070,13 1.210.325,42

4.000.000,00 6.986.268,00 1.914.078,00 3.677.044,66
0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00 0,00

1.288.910,00 1.288.910,00 18.734,31 198.973,61
0,00 0,00 0,00 0,00

1.288.910,00 1.288.910,00 18.734,31 219.378,48
0,00 0,00 0,00 20.404,87

8.626.799,00 8.626.799,00 1.534.974,31 7.000.983,54
8.626.799,00 8.626.799,00 1.534.974,31 7.000.983,54

13.915.709,00 16.901.977,00 3.871.856,75 12.107.732,10

PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA RECEITAS REALIZADAS
No Bimestre Até o Bimestre

(a) (b) (c)

ESTADO DO AMAPÁ
PODER JUDICIÁRIO - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
PERÍODO DE REFERÊNCIA : 6º BIMESTRE/2020 - NOVEMBRO A DEZEMBRO DE 2020

13.915.709,00 17.401.977,00 3.871.856,75 12.607.732,10
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Tabela 2 - Demonstrativo da Execução das Despesas por Função/Subfunção

RREO - Anexo 2 (LRF, Art. 52, inciso II, alínea "c") Em Reais
DOTAÇÃO DOTAÇÃO SALDO SALDO

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO INICIAL ATUALIZADA No Bimestre Até o Bimestre % No Bimestre Até o Bimestre %
(a) (b) (b/total b) (c) = (a-b) (d) (d/total d) (e) = (a-d)

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 348.945.038,00 365.132.853,00 16.922.733,97 339.517.175,75 95,40% 25.615.677,25 67.917.259,27 324.261.295,70 95,42% 40.871.557,30 15.255.880,05
  02 -  JUDICIÁRIA 370.916.857,00 384.504.672,00 13.932.287,05 355.898.546,23 100,00% 28.606.125,77 71.525.658,01 339.842.210,59 100,00% 44.662.461,41 16.056.335,64

061 - Ação Judiciária 255.985.849,00 257.888.967,00 9.391.302,84 243.124.791,15 68,31% 14.764.175,85 48.980.015,88 235.517.976,06 69,30% 22.370.990,94 7.606.815,09
     Tribunal de Justiça do Estado do Amapá - TJAP 254.618.009,00 251.309.559,00 9.278.223,60 242.547.354,69 68,15% 8.762.204,31 48.980.015,88 235.478.152,87 69,29% 15.831.406,13 7.069.201,82
     Tribunal de Justiça do Estado do Amapá - FAJIJ 1.367.840,00           6.579.408,00 113.079,24 577.436,46 0,16% 6.001.971,54 0,00 39.823,19 0,01% 6.539.584,81 537.613,27
122 - Administração Geral 92.959.189,00 107.243.886,00 7.531.431,13 96.392.384,60 27,08% 10.851.501,40 18.937.243,39 88.743.319,64 26,11% 18.500.566,36 7.649.064,96
     Tribunal de Justiça do Estado do Amapá - TJAP 85.440.866,00         99.097.092,00 5.955.559,01 91.395.865,18 25,68% 7.701.226,82 17.879.228,60 86.283.575,74 25,39% 12.813.516,26 5.112.289,44
     Tribunal de Justiça do Estado do Amapá  -FMRJ 7.518.323,00 8.146.794,00 1.575.872,12 4.996.519,42 1,40% 3.150.274,58 1.058.014,79 2.459.743,90 0,72% 5.687.050,10 2.536.775,52

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 21.971.819,00 19.371.819,00 -2.990.446,92 16.381.370,48 4,60% 2.990.448,52 3.608.398,74 15.580.914,89 4,58% 3.790.904,11 800.455,59
       061 - Ação Judiciária 17.715.337,00 15.115.337,00 -2.742.748,92 12.372.587,18 3,48% 2.742.749,82 2.576.759,76 11.572.131,59 3,41% 3.543.205,41 800.455,59
       122 - Administração Geral 4.256.482,00 4.256.482,00 -247.698,00 4.008.783,30           1,13% 247.698,70 1.031.638,98 4.008.783,30 1,18% 247.698,70                0,00
TOTAL (III) = (I + II) 370.916.857,00 384.504.672,00 13.932.287,05 355.898.546,23 100,00% 28.606.125,77 71.525.658,01 339.842.210,59 100,00% 44.662.461,41        16.056.335,64

DOTAÇÃO DOTAÇÃO SALDO SALDO
FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO - INTRA-ORÇAMENTÁRIAS INICIAL ATUALIZADA No Bimestre Até o Bimestre % No Bimestre Até o Bimestre %

(a) (b) (b/total b) (c) = (a-b) (d) (d/total d) (e) = (a-d)
DESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS (II) 21.971.819,00 19.371.819,00 -2.990.446,92 16.381.370,48 100,00% 2.990.448,52 3.608.398,74 15.580.914,89 100,00% 3.790.904,11 800.455,59
    JUDICIÁRIA 21.971.819,00 19.371.819,00 -2.990.446,92 16.381.370,48 100,00% 2.990.448,52 3.608.398,74 15.580.914,89 100,00% 3.790.904,11 800.455,59

Ação Judiciária 21.971.819,00 19.371.819,00 -2.990.446,92 16.381.370,48 100,00% 2.990.448,52 3.608.398,74 15.580.914,89 100,00% 3.790.904,11 800.455,59
     Tribunal de Justiça do Estado do Amapá - TJAP 21.971.819,00 19.371.819,00 -2.990.446,92 16.381.370,48 100,00% 2.990.448,52 3.608.398,74 15.580.914,89 100,00% 3.790.904,11 800.455,59

Paulo Sérgio Alves Bezerra
Assessor Técnico de Controle Interno, em exercicio Presidente do TJAPDiretor Financeiro /TJAP

CRC AP - 1468-O-0

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS INSCRITAS 
EM RESTOS 

A PAGAR 

Gláucio Maciel Bezerra Des. João Guilherme Lages Mendes

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS INSCRITAS 
EM RESTOS 

A PAGAR 

FONTE: Sistema SISCOF, Unidade Responsável: DEFIN. Emissão: 12/01/2021 14:54:08

ESTADO DO AMAPÁ
PODER JUDICIÁRIO - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
PERÍODO DE REFERÊNCIA : 6º BIMESTRE/2020 - NOVEMBRO A DEZEMBRO DE 2020

            Preenchido pelo Analista Judiciário Contador: Raimundo Estacio Lopes Picanço
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Tabela 3.1 - Demonstrativo da Receita Corrente Líquida - Estados

RREO - Anexo 3 (LRF, Art. 53, inciso I) Em Reais
TOTAL PREVISÃO

ESPECIFICAÇÃO JAN/2020 FEV/2020 MARÇO/2020 ABRIL/2020 MAIO/2020 JUNHO/2020 JULHO/2020 AGOSTO/2020 SET/2020 OUT/2020 NOV/2020 DEZ/2020 (ÚLTIMOS ATUALIZADA
12 MESES) 2020

RECEITAS CORRENTES (I) 637.986,32          481.138,03        891.647,82        710.229,31        320.296,26           398.289,04             502.227,00        1.039.719,60       833.448,80          657.926,51          912.032,93          1.045.745,82       8.430.687,44        9.915.709,00         
    Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 523.248,78          342.091,16        827.952,35        680.695,65        242.312,27           353.642,92             324.903,50        841.403,49          759.929,41          569.829,70          777.413,09          757.561,22          7.000.983,54        8.626.799,00         
         Outros Impostos, Taxas e Contribuições de 
Melhoria 523.248,78          342.091,16        827.952,35        680.695,65        242.312,27           353.642,92             324.903,50        841.403,49          759.929,41          569.829,70          777.413,09          757.561,22          7.000.983,54        8.626.799,00
    Receita Patrimonial 33.036,02            30.811,60          27.548,56          19.753,67          20.605,00             20.966,09               18.414,21          9.165,21              9.041,48              11.302,33            10.011,60            8.722,71              219.378,48           1.288.910,00         
         Rendimentos de Aplicação Financeira 28.001,45            22.028,40          25.352,86          17.557,97          18.409,30             20.966,09               18.414,21          9.165,21              9.041,48              11.302,33            10.011,60            8.722,71              198.973,61           1.288.910,00         
         Outras Receitas Patrimoniais 5.034,57              8.783,20            2.195,70            2.195,70            2.195,70               -                          -                     -                       -                       -                       -                       -                       20.404,87             -                         
    Receita de Serviços -                        -                         
    Outras Receitas Correntes 81.701,52            108.235,27        36.146,91          9.779,99            57.378,99             23.680,03               158.909,29        189.150,90          64.477,91            76.794,48            124.608,24          279.461,89          1.210.325,42        
    TRANSFERENCIAS CORRENTES 21.470.125,16 25.456.070,63 25.456.070,65 27.173.680,64 27.173.680,65 43.106.929,92 40.177.078,70 29.750.095,67 29.750.095,66 29.750.095,66 21.470.125,15 39.944.144,17 360.678.192,66 363.987.416,00     
      Transferência Intraorçamentária Repasse GEA 21.470.125,16 25.456.070,63 25.456.070,65 27.173.680,64 27.173.680,65 41.343.963,26 40.177.078,70 29.750.095,67 29.750.095,66 29.750.095,66 21.470.125,15 38.030.066,17 357.001.148,00    357.001.148,00     
      Transferências de Convênio da União 1.762.966,66          -                     -                       -                       -                       -                       1.914.078,00       3.677.044,66        6.986.268,00         
    Outras Receitas Correntes -                        -                         
DEDUÇÕES (II) -                        -                         
    Transferências Constitucionais e Legais -                        -                         
    Contrib. do Servidor para o Plano de Previdência -                        -                         
    Compensação Financ. entre Regimes Previdência -                        -                         
    Dedução de Receita para Formação do FUNDEB -                        -                         
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (III) = (I - II) 22.108.111,48     25.937.208,66   26.347.718,47  27.883.909,95  27.493.976,91      43.505.218,96        40.679.305,70   30.789.815,27     30.583.544,46     30.408.022,17     22.382.158,08     40.989.889,99     369.108.880,10    373.903.125,00     
FONTE: Sistema SISCOF, Unidade Responsável: DEFIN. Emissão: 12/01/2021 14:54:08
NOTA:

Paulo Sérgio Alves Bezerra
Assessor Técnico de Controle Interno

Gláucio Maciel Bezerra Des. João Guilherme Lages Mendes
Diretor Financeiro /TJAP Presidente do TJAP

CRC AP - 1468-O-0

PERÍODO DE REFERÊNCIA : 6º BIMESTRE/2020 - NOVEMBRO A DEZEMBRO DE 2020

ESTADO DO AMAPÁ
PODER JUDICIÁRIO - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Preenchido pelo Analista Judiciário Contador: Raimundo Estacio Lopes Picanço
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Tabela 7.1 - Demonstrativo dos Restos a Pagar por Poder e Órgão - Estados

RREO - ANEXO 7 (LRF, art. 53, inciso V) Em Reais

PODER/ÓRGÃO Em Em
Exercícios Exercícios
Anteriores Anteriores

( a ) ( b ) ( c ) ( d ) e = ( a + b) - ( c + d ) ( f ) ( g ) ( h ) ( i ) ( j ) k = ( f + g ) - ( i + j ) L = ( e + k )

RESTOS A PAGAR (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (I) 621,03 9.577.794,55 9.565.015,39 0,00 13.400,19 271.812,22 4.845.116,42 3.631.123,35 3.631.123,35 1.425.663,42 60.141,87 73.542,06
PODER JUDICIÁRIO 621,03 9.577.794,55 9.565.015,39 0,00 13.400,19 271.812,22 4.845.116,42 3.631.123,35 3.631.123,35 1.425.663,42 60.141,87 73.542,06

Tribunal de Justiça 621,03 9.577.794,55 9.565.015,39 0,00 13.400,19 271.812,22 4.845.116,42 3.631.123,35 3.631.123,35 1.425.663,42 60.141,87 73.542,06
  Tribunal de Justiça do Estado do Amapá - TJAP 0,00 9.577.580,58 9.564.894,02 0,00 12.686,56 233.955,85 4.089.103,24 3.263.378,91 3.263.378,91 1.033.884,58 25.795,60 38.482,16
  Fundo de Manutenção e Reaparelhamento da Justiça - FMRJ 621,03 213,97 121,37 0,00 713,63 37.856,37 710.456,93 364.933,27 364.933,27 349.033,76 34.346,27 35.059,90
  Fundo de Apoio aos Juizados da Infância e da juventude-FAJIJ 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 45.556,25 2.811,17 2.811,17 42.745,08 0,00 0,00

RESTOS A PAGAR (INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (II) 0,00 965.906,90 965.906,90 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL (III) = (I + II) 621,03 10.543.701,45 10.530.922,29 0,00 13.400,19 271.812,22 4.845.116,42 3.631.123,35 3.631.123,35 1.425.663,42 60.141,87 73.542,06

NOTA:

Paulo Sérgio Alves Bezerra
Assessor Técnico de Controle Interno Presidente do TJAP

CRC AP - 1468-O-0

Gláucio Maciel Bezerra Des.João Guilherme Lages Mendes
Diretor Financeiro /TJAP

Saldo Saldo Total    Em 31 de 
dezembro de  

2019

Em 31 de 
dezembro de  

2019

FONTE: Sistema SISCOF, Unidade Responsável: DEFIN. Emissão: 12/01/2021 14:54:08

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS
Inscritos 

Pagos Cancelados Saldo

Inscritos 

Liquidados Pagos Cancelados

PERÍODO DE REFERÊNCIA : 6º BIMESTRE/2020 - NOVEMBRO A DEZEMBRO DE 2020

ESTADO DO AMAPÁ
PODER JUDICIÁRIO - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR POR PODER E ÓRGÃO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Preenchido pelo Analista Judiciário Contador: Raimundo Estacio Lopes Picanço

HASH: 2021-0128-0004-9456
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Em Reais

TOTAL PREVISÃO

(ULTIMOS ATUALIZAÇÃO
RECEITA JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL MAIO JUNHO JULHO AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO 12 MESES) 2020

RECEITAS CORRENTES 11.387,49      60.296,14       626.065,69   69.885,45   60.532,57     72.756,34     92.188,80      102.090,16      83.036,25       183.690,21     116.372,95     102.427,83     1.580.729,88       2.614.795,00       
Receita Tributária 0,00 32.534,31       28.206,94     34.021,99   18.536,69     31.083,61     31.752,38      58.045,04        41.588,87       46.899,42       53.359,77       35.332,38       411.361,40          
       Taxas 0,00 32.534,31       28.206,94     34.021,99   18.536,69     31.083,61     31.752,38      58.045,04        41.588,87       46.899,42       53.359,77       35.332,38       411.361,40          

    Receita de Contribuições

Receita Patrimonial 11.387,49      11.362,73       570.912,11   34.204,23   41.995,88     41.672,73     40.336,41      34.272,44        33.034,21       46.327,93       49.023,28       50.241,51       964.770,95          1.122.717,00       

       Rendimentos de Aplicaçõa Financeira 11.387,49      11.362,73       10.912,11     5.719,85     13.763,77     13.044,21     11.581,73      5.806,09          4.928,21         17.627,39       20.556,93       21.919,35       148.609,86          222.717,00          

       Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 560.000,00   28.484,38   28.232,11     28.628,52     28.754,68      28.466,35        28.106,00       28.700,54       28.466,35       28.322,16       816.161,09          900.000,00          
    Receita Agropecuária

    Receita Industrial
    Receita de Serviços
Transferência Correntes -                 -                 409.078,00          
       Outras Tranfêrencias Correntes (convênio) 409.078,00          

       Outras Receitas Correntes 0,00 16.399,10       26.946,64     1.659,23     0,00 0,00 20.100,01      9.772,68          8.413,17         90.462,86       13.989,90       16.853,94       204.597,53          1.083.000,00       

TOTAL DA RECEITA ARRECADADA 11.387,49      60.296,14       626.065,69   69.885,45   60.532,57     72.756,34     92.188,80      102.090,16      83.036,25       183.690,21     116.372,95     102.427,83     1.580.729,88       2.614.795,00       
FONTE:  Ecidade-DEFINC/MPEA

IVANA LÚCIA FRANCO CEI ALEXANDRE FLÁVIO MEDEIROS MONTEIRO
Procuradora Geral de Justiça Secretário Geral

ESPECIFICAÇÃO EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ULTIMOS 12 MESES

ELIONAI DIAS DA PAIXÃO ANILDE MARIA B. FAÇANHA VIRINO
Diretor do Departamento de Assessora da Auditoria e Controle Interno
 Finanças e Contabilidade

RREO - Anexo III (LRF, Art. 53, inciso I)

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVO DA RECEITA ARRECADA

NOVEMBRO E DEZEMBRO/2020

Ministério Público

HASH: 2021-0128-0004-9444
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RREO - Anexo 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1º) Em Reais

SALDO
RECEITAS % %

(b/a) (c/a) (a-c)
RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 1.815.717            4.481.460                229.987,18               5,13                      3.466.350,21          77,35                     1.015.109,79          

    RECEITAS CORRENTES 915.717               2.614.795                218.800,78               8,37                      1.580.729,88          60,45                     1.034.065,12          
        IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES E MELHORIAS 88.692,15                 411.361,40            411.361,40-             
               Taxas 88.692,15                 411.361,40            411.361,40-             

        RECEITA PATRIMONIAL 212.717               1.122.717                99.264,79 8,84 964.770,95 85,93 157.946,05
Valores Mobiliários 212.717               222.717                   42.476,28 19,07 148.609,86 66,73 74.107,14
Cessão de Direitos 0,00 900.000                   56.788,51 6,31 816.161,09 90,68 83.838,91

        TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 10.000,00            409.078,00               0,00 0,00 0,00 0,00 409.078,00

      Transferências da União e de suas Entidades -                       399.078,00               0,00 0,00 0,00 0,00 399.078,00
      Transferências  de Instituições Privadas 10.000,00            10.000,00                0,00 0,00 0,00 0,00 10.000,00
      Transferências  de Pessoa Físicas -                       -                           0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

        OUTRAS RECEITAS CORRENTES 693.000,00          1.083.000,00            30.843,84 2,85 204.597,53 18,89 878.402,47
Multas Administrativas, Contratuais e Judiciais 250.000,00          250.000,00               13.989,90 5,60 22.900,99 9,16 227.099,01
Indenizações, Restituições e Ressarcimentos 123.000,00          123.000,00               6.741,12 5,48 109.260,46 88,83 13.739,54
Demais Receitas Correntes 320.000,00          710.000,00               10.112,82 1,42 72.436,08 10,20 637.563,92

    RECEITAS DE CAPITAL 900.000,00          1.866.665,00            11.186,40 0,60 1.885.620,33 101,02 -18.955,33
         ALIENAÇÃO DE BENS -                       -                           0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Alienação de Bens Móveis -                       -                           0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
         TRANSFERENCIA DE CAPITAL 900.000,00          1.866.665,00            0,00 0,00 1.870.000,00 -3.335,00

      Transf. de Convênio da União e de suas Entidades 900.000,00          1.866.665,00            0,00 0,00 1.870.000,00 -3.335,00
         OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 11.186,40 0,00 15.620,33 0,00 -15.620,33

      Demais Receitas de capital 0,00 0,00 11.186,40 0,00 15.620,33 0,00 -15.620,33

RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 181.140.005        181.140.005             30.190.000,00 16,67 181.140.005,00 100,00 0,00
Transferencia Financeira

181.140.005        181.140.005             30.190.000,00 16,67 181.140.005,00 100,00 0,00
SUBTOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II) 182.955.722        185.621.465             30.419.987,18          16,39 184.606.355,21      99,45 1.015.109,79          
OPERAÇÕES DE CRÉDITO / REFINANCIAMENTO  (IV) -                       -                           -                           -                       -                         -                         
SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (V) = (III + IV) 182.955.722        185.621.465             30.419.987,18 184.606.355,21 1.015.109,79          
DÉFICIT (VI) -                       -                           -                           -                       -                         -                         
TOTAL (VII) = (V + VI) 182.955.722        185.621.465             184.606.355,21 1.015.109,79          
SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES
(UTILIZADOS PARA CRÉDITOS ADICIONAIS) – 195.743,00               – 195.743,00 – 195.743,00

Recursos arrecadados em Exercícios Anteriores-RPPS – – –

Superávit Financeiro Utilizados para Créditos Adiconais 195.743,00               195.743,00

DOTAÇÃO DOTAÇÃO SALDO SALDO Inscritos em

DESPESAS INICIAL ATUALIZADA No Até o No Até o Restos A Pagar

Bimestre Bimestre Bimestre Bimestre Não Processados

(d) (e) (f) (g) = (e-f) (h) (i) = (e-h) (j)
DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VIII) 174.031.471,00    177.892.957,00        41.454.296,82     173.464.173,13        4.428.783,87        35.024.817,00     155.878.469,59      22.014.487,41        154.486.093,60      18.221.330,43          

    DESPESAS CORRENTES 170.511.471,00    170.056.549,00        39.391.557,25     168.077.107,26        1.979.441,74        33.328.763,16     153.727.737,21      16.328.811,79        152.335.361,22      14.349.370,05          
        PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 119.770.439,00    129.037.348,00        33.908.304,74     128.956.282,38        81.065,62             25.940.079,35     119.995.021,80      9.042.326,20          118.616.559,21      8.961.260,58            
        JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA
        OUTRAS DESPESAS CORRENTES 50.741.032,00      41.019.201,00          5.483.252,51      39.120.824,88          1.898.376,12        7.388.683,81      33.732.715,41        7.286.485,59          33.718.802,01        5.388.109,47            

    DESPESAS DE CAPITAL 3.520.000,00       7.836.408,00            2.062.739,57      5.387.065,87            2.449.342,13        1.696.053,84      2.150.732,38          5.685.675,62          2.150.732,38          3.236.333,49            
        INVESTIMENTOS 3.520.000,00       7.836.408,00            2.062.739,57      5.387.065,87            2.449.342,13        1.696.053,84      2.150.732,38          5.685.675,62          2.150.732,38          3.236.333,49            
        INVERSÕES FINANCEIRAS

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX) 8.924.251,00       7.924.251,00            (702.288,32)        7.856.813,55            67.437,45             1.748.843,17      7.221.186,66          703.064,34             7.221.186,66          635.626,89               
SUBTOTAL DAS DESPESAS (X) = (VIII + IX) 182.955.722,00    185.817.208,00        40.752.008,50     181.320.986,68        4.496.221,32        36.773.660,17     163.099.656,25      22.717.551,75        161.707.280,26      18.221.330,43          

SUBTOTAL C/ REFINANCIAMENTO (XII) = (X + XI) 182.955.722,00    185.817.208,00        40.752.008,50     181.320.986,68        4.496.221,32        36.773.660,17     163.099.656,25      22.717.551,75        161.707.280,26      18.221.330,43          
SUPERÁVIT (XIII) – -                           – -                       -                      21.506.698,96        21.506.698,96-         
TOTAL (XIV) = (XII + XIII) 182.955.722,00    185.817.208,00        40.752.008,50     181.320.986,68        4.496.221,32        36.773.660,17     184.606.355,21      1.210.852,79          161.707.280,26      18.221.330,43          
RESERVA DO RPPS

Tabela das Despesas Intra-orçamentárias do RREO R$
Inscritos em

Restos a Pagar
Não Processados

DESPESAS CORRENTES 8.924.251            7.924.251                (702.288,32)        7.856.813,55            67.437,45             1.748.843,17      7.221.186,66          703.064,34             7.221.186,66          635.626,89               
     PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 8.924.251            7.924.251                -702.288,32 7.856.813,55 67.437,45 1.748.843,17 7.221.186,66 703.064,34 7.221.186,66 635.626,89               
     OUTRAS DESPESAS CORRENTES -                           -                       -                         -                           
FONTE:  E-cidade-DEFINC/MPEA

DEMONSTRADOS NOS RELATORIOS FISCAIS OS FUNDOS ( FEMPAP E FUNCIAC) 

IVANA LÚCIA FRANCO CEI
Procuradora Geral de Justiça

ANILDE MARIA B. FAÇANHA VIRINO
Diretor do Departamento de Assessora da Auditoria e Controle Interno

Finanças e Contabilidade

DESPESAS PAGAS 
ATÉ O BIMESTRE

SALDO                   
(g) = (e-f)

Despesas Liquidadas SALDO                 
(i) = (e-h)

Despesas Pagas 
Até (j)No Bimestre Até o (h)

AMORTIZAÇÃO DA DÍV. / REFINANCIAMENTO (XI)

DESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS Dotação Inicial           
(d)

Dotação Atualizada 
(e)

Despesas Empenhadas

No Bimestre Até o (f)

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
NOVEMBRO E DEZEMBRO /2020

ALEXANDRE FLÁVIO MEDEIROS MONTEIRO
Secretário Geral

PREVISÃO 
INICIAL

PREVISÃO 
ATUALIZADA                

(a)

RECEITAS REALIZADAS
No Bimestre Até o Bimestre

(b) (c)

30.419.987,18                                        

195.743,00                                           

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

ELIONAI DIAS DA PAIXÃO

HASH: 2021-0128-0004-9440
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  Anexo 6 e Portaria STN n° 553/2014 
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

Receita Corrente líquida 5.946.706.999,86
Receita Corrente líquida ajustada 5.946.706.999,86

DESPESA COM PESSOAL VALOR % SOBRE A RCL
Despesa Total com Pessoal - DTP 100.092.484,74                                                       1,68
Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - <%> 118.934.140,00                                                       2,00
Limite Prudencial  (parágrafo único, art. 22 da LRF) - <%> 112.987.433,00                                                       1,90
Limite de Alerta  (inciso II do parágrafo único, art. 22 da LRF) - <%> 107.040.726,00                                                       1,80

DÍVIDA CONSOLIDADA VALOR % SOBRE A RCL
Dívida Consolidada Líquida -                                                                           0,00
Limite Definido por Resolução do Senado Federal 0,00 120

0
GARANTIAS DE VALORES VALOR % SOBRE A RCL

Total das Garantias Concedidas 0 0
Limite Definido por Resolução do Senado Federal 0,00 32

OPERAÇÕES DE CRÉDITO VALOR % SOBRE A RCL
Operações de Crédito Internas e Externas 0,00 0
Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito Externas e Internas 0,00 16
Operações de Crédito por Antecipação da Receita 0,00 0
Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito por Antecipação da Receita 0,00 7

Valor Total 18.221.330,43                                                         5.823.989,44                                                                                
FONTE:  e-cidade/DEFINC

  IVANA LUCIA FRANCO CEI                                   ALEXANDRE FLÁVIO MEDEIROS MONTEIRO ELIONAI DIAS DA PAIXÃO ANILDE M. B. FAÇANHA VIRINO
Procuradora Geral de Justiça                                                        Secretário Geral Diretor do Departamento de Assessora da Auditoria e Controle Interno

 Finanças  e Contabilidade

 RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
 DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

VALOR ATÉ O BIMESTRE

RESTOS A PAGAR INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO 
PROCESSADOS DO EXERCÍCIO

DISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍQUIDA (APÓS A 
INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS 

DO EXERCÍCIO)

DEZEMBRO 2020

HASH: 2021-0128-0004-9439
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RGF - ANEXO 5 (LRF, Art. 55, Inciso III, alínea 'a')

 Restos a Pagar  Demais Obrigações 

 De Exercícios 
Anteriores  Do Exercício 

 Empenhados e 
Não Liquidados de 

Exercícios 
Anteriores 

 Financeiras 

 (a)  (b)  (c)  (d)  (e)  (g) = (a - (b + c + d + e) - f)  (h)  (i) = (g - h) 

TOTAL DOS RECURSOS NÃO 
VINCULADOS (I)             24.798.708,48         10.000,00     1.392.375,99       279.742,38        1.113.023,00                   22.003.567,11       18.188.130,43                          3.815.436,68 

Recursos Ordinários             23.971.454,40         10.000,00     1.392.375,99       279.742,38        1.112.453,13                   21.176.882,90       17.715.307,71                          3.461.575,19 
0101 - RECURSOS DO TESOURO             23.971.454,40         10.000,00     1.392.375,99       279.742,38        1.112.453,13                   21.176.882,90       17.715.307,71                          3.461.575,19 
Outros Recursos não Vinculados                  827.254,08                      -                        -                        -                    569,87                        826.684,21 472.822,72                                       353.861,49 
0107 - RECURSOS PRÓPRIOS                         743,05                      -   -                                        -                            -                                 743,05 -                                                           743,05 
0127 -TAXAS, APLICAÇÕES 
FINANCEIRAS...                  826.511,03                      -                        -                        -                    569,87                        825.941,16 472.822,72                                       353.118,44 
0001 - RECURO LIVRE -                                                   -                        -                        -   -                                                         -                             -                                              -   

TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (II)               2.093.829,10                      -                        -           28.130,60             23.945,74                     2.041.752,76              33.200,00                          2.008.552,76 
Recursos de Alienação de Bens/Ativos                                 -                        -                        -                        -                            -                                         -                             -                                              -   
Outras Recursos Vinculados               2.093.829,10                      -                        -           28.130,60             23.945,74                     2.041.752,76              33.200,00                          2.008.552,76 
0103 - CONVÊNIOS 1.074.468,95                                   -                        -           28.130,60                          -                       1.046.338,35              33.200,00                          1.013.138,35 
0225 - FUNDOS                  823.617,62                      -                        -                        -               23.945,74                        799.671,88                           -                               799.671,88 
3101 - CONTRAPARTIDA DE CONVÊNIOS 195.742,53                                      -                        -                        -                            -                          195.742,53                           -                               195.742,53 

TOTAL (III) = (I + II)             26.892.537,58         10.000,00     1.392.375,99       307.872,98        1.136.968,74                   24.045.319,87       18.221.330,43                          5.823.989,44 
FONTE: DEPARTAMENTO DE FINANÇAS E CONTABILIDADE

IVANA LUCIA FRANCO CEI ALEXANDRE FLÁVIO MEDEIROS MONTEIRO ELIONAI DIAS DA PAIXÃO ANILDE M. B. FAÇANHA VIRINO
Procuradora Geral de Justiça Secretário Geral Diretor do Departamento de Assessora da Auditoria e Controle Interno

 Finanças  e Contabilidade

 DEZEMBRO/2020

  DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA E DOS RESTOS A PAGAR 

   RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

 DISPONIBILIDADE DE CAIXA 
LÍQUIDA (APÓS A INSCRIÇÃO EM 

RESTOS A PAGAR NÃO 
PROCESSADOS DO EXERCÌCIO) 

 Restos a Pagar Liquidados e Não 
Pagos 

 IDENTIFICAÇÃO DOS RECURSOS 

 DISPONIBILIDADE DE 
CAIXA BRUTA 

 OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS 

 DISPONIBILIDADE DE CAIXA 
LÍQUIDA (ANTES DA 

INSCRIÇÃO EM RESTOS A 
PAGAR NÃO PROCESSADOS 

DO EXERCICÍO) 

 RESTOS A PAGAR 
EMPENHADOS E NÃO 

LIQUIDADOS DO 
EXERCÍCIO 

HASH: 2021-0128-0004-9438
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RREO - Anexo VII ( LRF, art. 53, inciso V) Em Reais

Exercícios 
Anteriores Em 31/12/2019 Exercícios 

Anteriores Em 31/12/2018

RESTOS A PAGAR (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIOS)(I) 264.860,03            254.827,56            32,47                10.000,00      29.998,11           8.126.707,45           7.318.174,62           7.318.174,62          530.657,96        307.872,98             317.872,98           
     MINISTÉRIO PÚBLICO -             264.860,03            254.827,56            32,47                10.000,00      29.998,11           8.126.707,45           7.318.174,62           7.318.174,62          530.657,96        307.872,98             317.872,98           

-                        

RESTOS A PAGAR (INTRA-ORÇAMENTÁRIOS)(II) -                   1.368.730,84         1.356.255,27         12.475,57         -                      -                          -                          -                         -                    -                          -                        

T O T A L (III) = ( I + II ) 1.633.590,87         1.611.082,83         12.508,04         10.000,00      29.998,11           8.126.707,45           7.318.174,62           7.318.174,62          530.657,96        307.872,98             317.872,98           
FONTE:  Ecidade-DEFINC/MPEA

RREO - Anexo VII ( LRF, art. 53, inciso V) Em Reais

Exercícios 
Anteriores Em 31/12/2019 Exercícios 

Anteriores Em 31/12/2019
RESTOS A PAGAR (INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (II) 1.368.730,84         1.356.255,27         12.475,57         -                 -                      -                          -                        
 MINISTÉRIO PÚBLICO -                   1.368.730,84         1.356.255,27         12.475,57         -                 -                      -                          -                        

T O T A L (III) = ( I + II ) 1.368.730,84         1.356.255,27         12.475,57      -                      -                          -                        

FONTE:  Ecidade-DEFINC/MPEA

IVANA LÚCIA FRANCO CEI  ALEXANDRE FLAVIO MEDEIROS MONTEIRO ANILDE MARIA B. FAÇANHA VIRINO
Procuradora Geral de Justiça Secretário Geral Assessora da Auditoria e Controle Interno

    ELIONAI DIAS DA PAIXÃO
     Diretor do Departamento de Finanças e Contabilidade

Saldo Total (a+b)
Inscritos Pagos Cancelados Saldo               

(a)
Inscritos Liquidados Pagos Cancelados Saldo                   

(b)

PODER / ÓRGÃO

RESTOS A PAGAR PROCESSADO E NÃO PROCESSADOS LIQUIDADOS EM 
EXERCÍCIOS ANTERIORES RP NÃO-PROCESSADOS

PODER / ÓRGÃO

RESTOS A PAGAR PROCESSADO E NÃO PROCESSADOS LIQUIDADOS EM 
EXERCÍCIOS ANTERIORES RP NÃO-PROCESSADOS

Saldo Total (a+b)Inscritos
Pagos Cancelados Saldo               

(a)

Inscritos
Liquidados Pagos Cancelados Saldo                   

(b)

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVO DE RESTOS A PAGAR POR PODER E ÓRGÃO

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
NOVEMBRO E DEZEMBRO/2020

HASH: 2021-0128-0004-9436
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RREO - Anexo II (LRF, Art. 52, inciso II, alínea "c") Em Reais
DOTAÇÃO DOTAÇÃO SALDO        Inscrição em

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO INICIAL ATUALIZADA No Bimestre Até o Bimestre %                      
( b/total b) No Bimestre Até o Bimestre % Rstos a pagar

(a) (b) (b/total b)  (c) = (a-b) (d) (d/total d) Não Processados

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 174.031.471,00        177.892.957,00      41.454.296,82        173.464.173,13          95,67       4.428.783,87            35.024.817,00           155.878.469,59           95,57            22.014.487,41       17.585.703,54                  

    ESSENCIAL A JUSTIÇA 174.031.471,00        177.892.957,00      41.454.296,82        173.464.173,13          95,67       4.428.783,87            35.024.817,00           155.878.469,59           95,57            22.014.487,41       17.585.703,54                  
-                        

      DEFESA DE INTERESSE PUBLICO NO PROCESSO 174.031.471,00        177.892.957,00      41.454.296,82        173.464.173,13          95,67       4.428.783,87            35.024.817,00           155.878.469,59           95,57            22.014.487,41       17.585.703,54                  

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 8.924.251,00            7.924.251,00          702.288,32-             7.856.813,55             4,33         67.437,45                 1.748.843,17            7.221.186,66               4,43              703.064,34            635.626,89                      

      DEFESA DO INTERESSE PUBLICO NO PROCESSO 8.924.251,00            7.924.251,00          702.288,32-             7.856.813,55             4,33         67.437,45                 1.748.843,17            7.221.186,66               4,43              703.064,34            635.626,89                      

TOTAL (III) = (I + II) 182.955.722,00 185.817.208,00 40.752.008,50 181.320.986,68 100,00 4.496.221,32 36.773.660,17 163.099.656,25 100,00 22.717.551,75 18.221.330,43
FONTE:  E-cidade-DEFINC/MPEA

DEMONSTRADOS NOS RELATORIOS FISCAIS OS FUNDOS ( FEMPAP E FUNCIAC) 

Tabela das Despesas Intra-orçamentárias do Demonstrativo da Execução das Despesas por Função/SubFunção ( 9° edição do MDF) R$
SALDO                     

(a-d) Inscrição em
% SALDO Rstos a pagar

(b/III b) (c)= (a-b) (e)=(a-d) Não Processados (f)
DESPESAS ( INTRA- ORÇAMENTÁRIAS) 8.924.251,00 7.924.251,00 -702.288,32 7.856.813,55 4,33 67.437,45 1.748.843,17 7.221.186,66 4,43 703.064,34 635.626,89
     DEFESA DO INTERESSE PUBLICO NO PROCESSO 8.924.251,00 7.924.251,00 -702.288,32 7.856.813,55 4,33 67.437,45 1.748.843,17 7.221.186,66 4,43 703.064,34 635.626,89
TOTAL 8.924.251,00 7.924.251,00 -702.288,32 7.856.813,55 4,33 67.437,45 1.748.843,17 7.221.186,66 4,43 703.064,34 635.626,89

IVANA LÚCIA FRANCO CEI ELIONAI DIAS DA PAIXÃO ANILDE MARIA B. FAÇANHA VIRINO
Procuradora Geral de Justiça Secretário Geral Diretor do Departamento de Assessora da Auditoria e Controle Interno

 Finanças e Contabilidade

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS
SALDO                

(e) = (a-d)

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
NOVEMBRO E DEZEMBRO/2020

Despesas Liquidadas

No   Bimestre Até o Bimestre (b) No     Bimestre Até o Bimestre(d) %                       
(d/III d) 

ALEXANDRE FLÁVIO MEDEIROS MONTEIRO

FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO Dotação Inicial          Dotação 
Atualizada (a)

Despesas Empenhadas

HASH: 2021-0128-0004-9448
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 RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") Em Reais

INSCRITAS EM

TOTAL RESTOS A

DESPESA COM PESSOAL Jan/2020 Fev/2020 Mar/2020 Abr/2020 Mai/2020 Jun/2020 Jul/2020 Ago/2020 Set/2020 Out/2020 Nov/2020 Dez/2020 (ÚLTIMOS PAGAR NÃO 

12 MESES) PROCESSADOS

(a) (b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 7.718.427,51               8.147.251,86               8.122.199,38               7.597.024,87                8.332.767,83               11.699.987,74                 8.100.644,96              8.486.880,66              9.668.456,76               8.651.958,37               9.292.517,11               14.485.962,70                  110.304.079,75                      9.596.887,47                     

    Pessoal Ativo 7.448.362,19               7.871.616,20               7.846.563,72               7.313.918,23                8.049.661,19               11.259.960,79                 7.817.538,32              8.203.776,54              9.385.355,13               8.368.856,74               9.009.410,47               14.076.890,38                  106.651.909,90                      9.596.887,47                     

      Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis 7.448.362,19               7.064.391,33               7.021.659,92               6.499.496,99                7.236.225,49               10.442.920,01                 7.009.139,57              7.385.553,33              8.352.985,27               7.702.571,86               8.186.607,75               12.265.484,11                  96.615.397,82                        8.930.123,74                     

      Obrigações Patronais -                              807.224,87                  824.903,80                  814.421,24                   813.435,70                  817.040,78                      808.398,75                 818.223,21                 1.032.369,86               666.284,88                  822.802,72                  1.811.406,27                    10.036.512,08                        666.763,73                        

      Benefícios Previdenciários -                              -                              -                              -                               -                              -                                  -                              -                              -                              -                              -                              -                                   -                                          

    Pessoal Inativo e Pensionistas 270.065,32                  275.635,66                  275.635,66                  283.106,64                   283.106,64                  440.026,95                      283.106,64                 283.104,12                 283.101,63                  283.101,63                  283.106,64                  409.072,32                       3.652.169,85                          -                                     

      Aposentadorias, Reserva e Reformas 270.065,32                  275.635,66                  275.635,66                  283.106,64                   283.106,64                  440.026,95                      283.106,64                 283.104,12                 283.101,63                  283.101,63                  283.106,64                  409.072,32                       3.652.169,85                          -                                     

      Pensões -                              -                              -                              -                               -                              -                                  -                              -                              -                              -                              -                              -                                   -                                          -                                     

      Outros Benefícios Previdenciários -                              -                              -                              -                               -                              -                                  -                              -                              -                              -                              -                              -                                   -                                          -                                     

    Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) -                              -                              -                              -                               -                              -                                  -                              -                              -                              -                              -                              -                                   -                                          -                                     

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (II) (§ 1º do art. 19 da LRF) 1.066.629,68               752.972,56                  743.065,67                  722.897,02                   1.496.845,94               705.324,64                      905.573,17                 1.089.569,06              1.432.068,70               522.035,47                  419.432,37                  1.964.428,52                    11.820.842,80                        7.987.639,68                     

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 303.240,46                  13.753,24                    -                              -                               786.451,03                  -                                  198.901,41                 377.462,58                 46.523,99                    101.277,11                  17.032,37                    545.186,98                       2.389.829,17                          -                                     

Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração -                              -                              -                              -                               -                              -                                  -                              -                              -                                          -                                     

Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 763.389,22                  739.219,32                  743.065,67                  722.897,02                   710.394,91                  705.324,64                      706.671,76                 712.106,48                 1.385.544,71               420.758,36                  402.400,00                  1.419.241,54                    9.431.013,63                          7.987.639,68                     

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados -                              -                              -                              -                               -                              -                                  -                              -                              -                                          -                                     

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 6.651.797,83               7.394.279,30               7.379.133,71               6.874.127,85                6.835.921,89               10.994.663,10                 7.195.071,79              7.397.311,60              8.236.388,06               8.129.922,90               8.873.084,74               12.521.534,18                  98.483.236,95                        1.609.247,79                     

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (V)  (§ 13, art. 166 da CF)  

= RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA (VI)

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VII) = (III a + III b)

LIMITE MÁXIMO (VIII) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 

LIMITE PRUDENCIAL (IX) = (0,95 x VIII) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 

LIMITE DE ALERTA (X) = (0,90 x VIII) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) 

FONTE:  E- Cidade/Contabilidade MP-AP
NOTA 1: Os valores de  IRRF estão deduzidos da base de cálculo, conforme Resolução Normativa nº 164/2015 - TCE

IVANA LUCIA FRANCO CEI ALEXANDRE FLÁVIO MEDEIROS MONTEIRO ELIONAI DIAS DA PAIXÃO ANILDE M. B. FAÇANHA VIRINO
Procuradora Geral de Justiça Secretário Geral Diretor do Departamento de Assessora da Auditoria e Controle Interno

 Finanças  e Contabilidade

DEZEMBRO/2020

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 

VALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA
5.946.706.999,86                                                                                                                                                                 -

-
5.946.706.999,86                                                                                                                                                                 -

100.092.484,74                                                                                                                                                                    1,68
118.934.140,00                                                                                                                                                                    2,00
112.987.433,00                                                                                                                                                                    1,90
107.040.726,00                                                                                                                                                                    1,80

HASH: 2021-0128-0004-9446
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Prefeitura Municipal

De Cutias

3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 095/2020/GAB/
PMCT

3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 095/2020/GAB/
PMCT, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
CUTIAS DO ARAGUARI-AP E A EMPRESA UNINORTE 
EMPREENDIMENTOS LTDA, PARA OS FINS QUE NELE 
SE DECLARAM:  Resolvem de comum acordo celebrar 
o presente Termo Aditivo, mediante as Clausulas e 
condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO PRAZO DE EXECUÇÃO 
E VIGENCIA DO CONTRATO - Esta cláusula altera a 
Clausula Terceira do contrato.

Constitui objetivo do presente TERMO ADITIVO a 
prorrogação do prazo de execução e vigência do contrato 
nº 095/2020/GAB/PMCT, pelo período de 90 (noventa) 
dias, conforme demonstração abaixo:

-PRAZO DE EXECUÇÃO: A contar de 10 de Outubro de 
2020 à vencer em 07 de Janeiro de 2021.

-VIGÊNCIA DO CONTRATO: A contar de 03 de Novembro 
de 2020 à vencer em 30 de Janeiro de 2021.

CLÁUSULA SEGUNDA: Ficam ratificadas em todos 
os seus termos e condições as demais Cláusulas do 
instrumento principal ora aditado, ficando este TERMO 
ADITIVO fazendo parte integrante e complementar 
daquele, a fim de que juntos produzam um só efeito.

CLÁUSULA QUARTA: (DO FORO) - Fica eleito o foro 
da Comarca de Ferreira Gomes, Estado do Amapá, para 
dirimir as controvérsias oriundas do presente TERMO 
ADITIVO, por si e seus sucessores, a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja.

E, por estarem certos e ajustados, firmam o presente 
Termo Aditivo em 03 (três) vias de igual teor e forma para 
um só efeito, juntamente com 02 (duas) testemunhas.
Cutias-AP, 07 de Outubro de 2020. 

RAIMUNDO BARBOSA AMANAJÁS FILHO   
PREFEITO DE CUTIAS/AP                                            
JOSIVALDO FERNANDES DA SILVA
UNINORTE EMPREENDIMENTOS LTDA

HASH: 2021-0125-0004-9257

Prefeitura Municipal De

Itaubal

TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2020-CPL/PMI

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1004.0389/2020/PMI

O PREFEITO MUNICIPAL DE SAÚDE no uso de suas 
atribuições legais e em conformidade com a Lei nº 
8.666/93, e

Considerando, à remessa dos autos à Comissão Setorial 
Permanente de Licitação e à PROCURADORIA GERAL 
DO MUNICIPIO, através do Parecer Jurídico nº 43/2020 
que, opinaram pela Anulação da licitação, em especial a 
fase externa do certame;

Considerando que não houve nenhum prejuízo ao erário 
público, vez que não houve a efetivação da contratação;

Considerando que a Administração pode anular seus 
atos, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 
terceiros, consoante determina a Súmula nº 473 do 
Supremo Tribunal Federal;

Considerando a possibilidade de aproveitamento dos 
atos inerentes a fase interna do processo administrativo, 
de acordo com a Súmula 346 do Supremo Tribunal 
Federal;

ANULO a Tomada de Preços 02/2020 CPL/PMI, nos 
termos do art. 49 da Lei Federal nº 8.666/93, conforme 
alegações, pertinentes e suficientes para justificar este ato 
devendo ser aproveitado os atos relativos à fase interna 
do Processo Administrativo Nº 1004.0389/2020/PMI

ITAUBAL- AP, 5  de janeiro de 2021.
José Serafim Picanço Filho
Prefeito Municipal de Itaubal

HASH: 2021-0114-0004-8527

TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2020-CPL/PMI

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1004.0388/2020/PMI

O PREFEITO MUNICIPAL DE SAÚDE no uso de suas 
atribuições legais e em conformidade com a Lei nº 
8.666/93, e

Considerando, à remessa dos autos à Comissão Setorial 
Permanente de Licitação e à PROCURADORIA GERAL 
DO MUNICIPIO, através do Parecer Jurídico nº 44/2020 
que, opinaram pela Anulação da licitação, em especial a 
fase externa do certame;

Considerando que não houve nenhum prejuízo ao erário 
público, vez que não houve a efetivação da contratação;

Considerando que a Administração pode anular seus 
atos, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 
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terceiros, consoante determina a Súmula nº 473 do 
Supremo Tribunal Federal;

Considerando a possibilidade de aproveitamento dos 
atos inerentes a fase interna do processo administrativo, 
de acordo com a Súmula 346 do Supremo Tribunal 
Federal;

ANULO a Tomada de Preços 01/2020 CPL/PMI, nos 
termos do art. 49 da Lei Federal nº 8.666/93, conforme 

alegações, pertinentes e suficientes para justificar este ato 
devendo ser aproveitado os atos relativos à fase interna 
do Processo Administrativo nº. Nº 1004.0388/2020/PMI

ITAUBAL- AP, 5  de janeiro de 2021.

José Serafim Picanço Filho
Prefeito Municipal de Itaubal

HASH: 2021-0114-0004-8526
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